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EDITORIAL 

PÔR O APARELHO DO ESTADO 
AO SERVIÇO DA DEMOCRACIA 

Considera pl"t!lllmlnarmente o Programa do M . F. A . 
que "o saneamento da actua/ polltlca interna e das suas 
lnstltuiçÕlls tornando-as pela 11/e dsmocr,tlca, ln­
discutidas rspl"t!lsentantss do Povo Portuguls" 1 
pressuposto ssssncla/ para garantir a execução dos ob­
jectivos patrióticos que proclama. 

As exlglnclss de consolfdaç6o da democracia em 
Portugal e as circunstlnclas sxcepcionais em que tem 
decorrido a vida pfJb/lca do Pais após o ecto re­
vo/ucion,rlo de 25 de Abril lmpÕllm que a democratização 
em curso das instituiçõas. quer mllltar88 quer civis - no 
seu triplo sspecto de saneamento, rec/assl f/caçlo e 
reintegraç6o - seja /evada a termo no mais breve espaço 
de tempo. 

~ este aliás o sentimento geral do Pais. sxpresso nas 
mais variadas formas com crescente Intensidade. 
Transcorridos no11e meses, as m11nlfest11çiJes de per­
plexidade, impscilncia e mesmo lndignaçlo mu/­
tipl/c11m-se e a generalidade das pessoas nlo considera 
suficiente as explicaçiJes parciais que a espaços surgem 11 
/ums tentando justificar a /antidão e o equivoco crlt4rio 
com que est' decorrendo o saneamento da função 
p(Jb/ica. 

A mais incompl"fl8nsl11el das justlficaç6es apresen­
tadas 4, decerto, 11 que 11pont11 11 lnexlstlncla de /eis ade­
quadas, pois chega-se 110 apuro de tal criti ca ser produzida 
pelos próprios centros de poder com vocação e capaci­
dade legiferante: 

Em fJltima an,/fse pal"t!lce portanto que fica posto em 
causa o mecanismo de decisão no selo do governo pro-
11lsório que, como 4 sabido, funciona, nos termos da /e/ 
constitucional por co/eg/11/ldade. 

Nesta hipótese, não ha11erla unanimidade de pontos 

~:;~s:·e3J~:n!: :~:.o/~~6:::d:,'::::~:~:7s.:'.n~::d:";, 
composição heterogtJnea da collg11ç60 governativa. 

Assim sendo, compete ao M. F. A . quebrar esse ponto 
morto e assumir neste domln/o, 11 plenitude das suas 
responsabilidades revoluclon,rlas, como i' o fez em re/a­
çlo A Descolonlzaçlo e acabar' por fazl-lo, mais tarde o.u 
mais cedo, no que diz respeito ao Desenvolvimento 
Económico. 

Deste modo, os trls grandes objectivos nacionais 
proclamados no Programa (os 3 D 'sJ: DESCOLONIZAÇAO 
- DEMOCRATIZAÇAO - DESENVOLVIMENTO, serio i• 
1111dos 11 cabo com 11 participação declsi1111 das Forças 
Armadas, de acordo com a vontade do Povo Portuguls e 
com a Intenção que ressalta da leitura progressista do 
c ompromisso program4tico. 

As responsabll/dadss das Forças Armadas no 
processo de democratizaçlo deverão neste momento, 
exercer-se prioritariamente no sentido de p6r o aparelho 
de Estado ao serviço da democracia. 
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ANGOLA, NOS CAMINHOS DA LIBERDADE 

"Ao Quarto movimento de li· 
bertação, Quero dizer ao Movimento 
das Forças Armadas. que catalisou a 
vontade popular para derrubar o 
fascismo em Portugal e lançar as bases 
sólidas para 1ermmar a exploração 
colonial. espinha dOfsal da vontade 
popular para as uansformações 
democráticas em Portugal. nôs 
representantes do F_ N. LA. do M. P 
LA_ e da U N 1. T_ A, dese1amos di­
zer Quanto admiramos a sua coragem e 
firmeza, Que perm1t1ram não sô libertar 
o povo português da ditadura sala· 
zansta e caetanista, não sô das 
garam1as de democracia a este povo 
português Que bem a merece, mas 
também tomou uma realidade posslvel 
a verdade da nossa afirmação comum 
relal!Va à não eM1s1ência de ôdio entre o 
povo português e o povo angolano" 

As palavras são do dr. Agostinho 
Neto, Quando, em nome dos três mo· 
vimentos de libertação. se dirigiu aos 
representantes de Portugal e de 
Angola. Nelas se consubstancia o 
sigml1cado dos acordos da Penina, os 
quais permitem Quase dar como atingi­
da uma das metas a Que o M F A se 
propuzera a descolonização, na 
1ustiça. na hbefdade. nci respeito pelos 
legítimos mteresses do5 povos das 
colónias e de Portugal Luta Que o M 
F_ A. alcançou não sem lutas. não sem 

esforços. mas sempre na afirmação dos 
pr1ncfp1os democrâl!cos do seu 
Programa e da dignidade do povo 
português perante si próprio e pelo 
mundo 

Pela voz de Agostmt)o Neto. os mo· 
vimentos de libertação de Angola 
prestariam homenagem aos com­
ba1entes dos d0ts Lados, aos com· 
batentes contra o coloniahsmo e o 
fascismo. Pela mesma voz. o aviso do 
futuro - é necesslmo não recuar "na 
transformação progreSS1va para uma 
nova definição do homem na socie­
dade" - se colava aos povos de 
Portugal e de Angola· 

··Afastado o obstáculo do 
colonialismo. nem o povo português. 
nem o povo angolano dese1arão recuar 
na sua transformação progressiva para 
uma nova del1niçAo do homem na 
sociedade. A dinâmica da vida sô nos 
pode conduzir a um destino. O destino 
do progresso. Se recuarmos o 
processo em Ponugal ou em Angola. 
este 1mpor1ame acordo. ho1e selado 
pelo estabelecimento das relações 
1ustas entre os nossos povos, rom· 
per-se-é 1nev1tavelmeme'" 

Pela voz do Pres1den1e da República, 
general Costa Gomes, a 1mportãncia do 
processo de descolonização e o 

relembrar de Que o processo h1stónco é 
eminentemente dinâmico e inovador 
foram assinalados com clareza. Disse o 
general Costa Gomes 

'"Do lado português, este acordo é 
um passo fundamental no desenvolvi· 
mento do processo descolonizador 
programado. generosamen1e, pelos 
homens do M_ f_ A., nas noites 
clandestinas Que precederam a re· 
volução iniciada em 25 de Abril 

··Apesar dos escolhos e d1!1cuk:lades 
Que têm surgido, neste processo 
complexo e d1ficllimo, creio que o go· 
verno português e os seus ln· 

terlocutores têm demonstrado uma 
matundade política, uma flex1bll1dade 
de esplnto e uma 1mag1nação notllve1s. 

"Para cada temtôno tem·se obtido 
uma solução realístlCS Que melhor se 
adapte aos interesses dos res.pecllvos 
povos, com os seus modelos es­
tereotipados e esterehzantes. •• 

Alcançado o primeiro ob1ect1vo do 
seu programa, o povo português e o M. 
F A. poderão lançar-se. com ousadia. à 
conQu1sta dos outros d0ts a democra­
tização e o desenvolv1men10. Na certe­
za de Que nenhum povo dese}8 .. recuar 
na sua iransformação progresswa para 
uma nova definição do homem na 

sociedade.. fN. 114•· a: documM1 ta. 
de CI,,..,,.. de ,..,,,_} 

O M. F. A. - UMA REALIDADE DINÂMICA 
NA CONSTRUÇÃO DA DEMOCRACIA 

E DO FUTURO EM PORTUGAL 
O M. F. A. foi o motor, conjunta· 

mente com as massas populares, do 
assalto final e do dttrrube do rt1ginM 
fascista e colonieliste. 1 nttSte 
momento que o M. F. A . rttStitui e 
dignidade âs F. A ., levando·es 11 
tomarem etitud11s identificed11s com os 
profundos 11nsaios do Povo Porruguls. 

A corag11m e 11 vislo corfflCte dos 
probltlmas fundarrwntais do Povo Por­
tug~s. a sólidtl aliança forjade com as 
massas populares em todo o processo 
revolucionârio de derrube do f11scismo, 
parmffiram que o M. F. A. tivesstt sa­
bido suparer Crises egudas da sua 
eK1Stlncia e tivesse sabido apoiar-se 
nas massas para resolver as con· 
tradições iniciais do processo de 
democrtJtizeçlo e descolonização. 

Voltamos a frizar qu11 foi e só/ide 
identificaçlo entre o M. F. A. 11 as 
masstts populares quem permitiu leVtJI" 
devencideo 13deJunho,ecrisedo 1.• 
Governo Provisório, o proc11sso de 
descoloniz11çlo 11 cons11qullfltement11 o 
28 de Setembro. Nlo temos dúvidas 
em considertJr que houve momentos 
em que este i<Mntificaçlo esteve em 
parigo de se quebrtJr, quer por factores 
de ordem interntt do M. F. A., quer por 
manipulaçio ruccionirill, de fact~s 
eKternos. 

Porém as forças conuquenttts da 
democrtJcia aliadas ao M. F. A. 11 dentro 
de uma linha de actuaçio unitária 

souberam superar todas esstts .si­
tuaçlJtts. 

Comprttttndemos que hâ con­
tradiçlJtts inatas em todo est11 processo 
dtt afianças em que estão em pres1mça 
intttresstts de vârios estratos sociais, 
mas tttmMm a noção eKactll de rtJllf Y­
tuaçio do pais fftva-nos 11 verificar que 
os interesstts des:MJs v6rios 11stratos 
sociais slo comuns nio s6 11 curto 
como a midio prazo, num processo de 
luta 11ntimonopo/ist11 11 /)t!/11 construçlo 
de uma sociedade mais justa no nosso 
pafs. 

Por isso podemos dizer qu1111 aliança 
do M. F. A. com as forças dttmocm­
ticas, qutt a unidade do povo com es 
Forças Armadas, que a unidade de 
ttcçlo das forças democráticas, nlo 
são factores soment11 adequados ao 
momento preunte, pelo contmrio ttltts 
sttrio os factor11s verdadeiramente ,,,. 
voluckJnârios da marcha de socilldade 
ponuguttsa para o fim de ttJqJ/<xaçlo 
do Homem pelo Hom8m e para 11 soli­
darittdade internacional do nosso povo 
com todos os povos do rrHJndo. 

A rucçilo visa sempre na sue es­
trtJtlgia, nMsmo que 11sta se rev1Stt1 de 
agrttSsio ideológica, ou boicote 
económico. quebrar a aliança entre o 
M. F. A. e as massas populares. por 
isso devemos estar atentos 11 vigílantes. 

Essa vigillncia 1 no fundamenta/ o 
reforço dessa aliança. 

E como u efectua na pntica o 
COfffJCtO reforço de aliança do M. F. A. 
com as massas popular11s7 

- Primeiro, 1 compr1111nder qutt 11st11 
Bfiança é o motor de construçlo his· 
tórica da vida polltica tt sócio· 
·ttconómica de nossa jovem 
democracia. 

- Em segundo lugar I vital ao ,,,. 
forço da aliança M. F. A. - massas 
popul11res, o combate ericu a todas as 
tendlncias centrifugas ou divisionistJJs 
ttm relação a esta aliança. 

- Em tttrceiro lugar â fundemental 
assumirmos com llmNgia o papel 
histórico que nos cabe, n6s M. F. A., 
forças democr/J t ices e massas 
populares no sentido dtt atacarmos 
com coragem os problemas grttves que 
ef11ctam o nosso pais e de darmos o 
miJtimo do nosso esforço na grandiosa 
terttfa de reconstruçlo nacional. É 

nesta prespective que o M. F. A. 'uma 
fNlidade histórica insofismlvel. t 
nesta pr11spectiv11 que se impde sem 
sombras para dúvidas A PA R­
TICIPAÇ.1.0 DO M. F. A. NA 
CONSTRUÇ.1.0 DO FUTURO DO 
PAIS. É nesta prespectiva qutt tts F. A., 
soldados e marinheiros, sargentos e 
oficiais, devam ser cada vez mais M. F. 
A. E só desttt modo IJS F. A . serio de­
finitNarrwnte o POVO EM ARMAS e 
nunca mais um instrumento de 
repreuão ao serviço das classes sociais 
dominantes. 
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NOTÍCIAS 

A QUESTÃO SINDICAL 

COMUNICADO DA e. e. DO M. F. A. 

"Nos úhimos dias geraram-se em torno do problema da lei sindical 
controvérsias, dúvidas e insinuações sobre a posição do M. F. A. poSllveis 
demissões no Governo Provisório, aherações ao programa do M. F. A. ate. 
tudo resultando numa tentativa de perturbar a opinião pública, agitando os 
espectros do partido único e insinuando partidarismos inconfaSl6wls. 

"Sa o M. F. A. não possulase um conhecimento adequado da pro­
bleml.itica do nosso Pa1A e do nosso povo ou não tiveue a poderosa coealo 
que o caracteriza, tratar o problema como tem vindo a ser tratado por 
alguns sectores seria a melhor forma de conseguir uma divisão no M. F. A. 
quer no seio do Conselho Superior, lançando a desconfiança sobra OI seus 
membros, quer no seio das próprias Forças Armadas, insinuando um 
compromisso entre o M. F. A. e o P.C. P. a insinuando ainda uma tentativa 
para afastar da coligação o P. S. e o P. P. D. Assim, a Comisslo Coor­
denadora do Programa considera necessàrio esclarecer o seguinte: 

" O problema da lei sindical foi amplamente debatido no Conselho 
Superior do M. F. A. no dia 2 do corrente, pesadas as vantagens a in­
convenientes a tendo em atenção factores tais como: a ileoção partidlaria 
do M. F. A. e que a revolução esta a ser feita para a com o povo portuguh, 
pelo que a sua vontade teria que aer respeitada a que esaa mesma vontade 
foi expressa vontade foi expressa no resuhado da discusslo pública do pro­
blema, nomeadamente no seio dos sindicatos, .o Conselho Superior do M. 
F. A. pronunciou-se, por unanimidade, pelo principio da unicidade sindical, 
dentro do esplrito de que as cláusulas do diploma legal deverlo garantir a li­
berdade sindical, quer na filiação, quer no processamento e represen­
tatividade das eleições, das estruturas sindicais aos diferentes nlveis. No 
entanto, não compete ao Conselho Superior do M. F. A. a decisão sobra o 
problema em causa, o diploma sobre associações sindicais serà discutido 
em Conselho de Ministros e submetido à apreciação do Conselho de Ea­
tado. Aquela posição do Conselho Superior do M. F. A. não foi tomada 
pública em 2 de Janeiro, limitando-se a ser referido no comunicado que a lei 
havia sido largamente debatida, pois dentro de um esplrito de colabon!ição e 
lealdade não se pretendia que os partidos da coligação viessem a tomar 
conhecimento dessa posição pelos meios de comunicação social. Assim, 
foram informados os representantes desses partidos, directamente, pelo 
Primeiro-Ministro, pretendendo-ae salvaguardla-la deste modo, no S&io do 
Governo Provisório, da presalo da opinilcl pública. 

" Perante a narrativa dos factos }la apontados, condenamos, portanto a 
tentativa da criação de um clima emocional ê volta do assunto, es­
camoteando mesmo o resultado do debate público )la realizado. Neste 
ambiente se insere toda uma campanha de boatos tendentes a agitar uma 
manifestação marcada para amanhã, a realizar pelos trabalhadOfes. Eatla a 
Comissão Coordenadora do Programa segura de que a referida mani­
festação se realizará dentro do civismo de que os trabalhadores já deram 
sobejas provas e também dentro de uma ordem e tranquilidade que se 
espera não venham a ser alteradas por elementos reaccionlarios." 

FORÇA A~REA 

No passado dia 13 reuniu-se em 
sessão extraordinária a Assembleia de 
Delegados. 

Estiveram presentes, o C. E. M. F. A 
generalMendesDiasegene<al Freire da 
J. S. N., além dos delegados de todas 
as unidades e serviços da Força Aérea 
A reunião iniciou-se com uma ex­
posição do C. E. M. F. A. e outra do 
general Freire. Em seguida e com a 
presença do cap. Costa Martins, 
ministro do trabalho, efectuou-se um 
amplo e esclarecedor debate sobre a lei 
sindical. No final do debate foi apro­
vada, por esmagadora ma1or1a 
(nenhum voto contra) a seguinte 
Proposta: 

MOÇÃO 

- Considerando que na atlnea bl 
das medidas a curto prazo do 
Programa do M. F. A. é garantida a li­
berdade sindical de acordo com a lei 
especial que ragulará o seu exerclcio. 

- Considerando quê os tra ­
balhadores manifestaram de forma 
clara a sua vontade de verem 
consignado na lei o principio da unici­
dade sindical. 

- Considerando que no momento 
histórico em que vivemos seria 
criminoso possibilitar que quaisquer 

partidos pollticos, em nome da li­
berdade sindical procurassem a divisão 
da classe trabalhad0f8. 

- Considerando que o M. F. A., 
através do seu programa e acção, tem 
demonstrado estar ao lado das classes 
trabalhadoras na luta pela sua emanci­
pação, o que só se conseguirá com 
uma organização sindical unitlaria e não 
sujeita a interesses partidários. 

A assembleia de delegados da Força 
Aérea afirma : 

- Seu total apoio a vontade ine­
qu/vocamenta axpre$$11 pelos trebalha­
dores quanto a unicidada sindiu/. 

ARMADA 

Assembleia de Delegados (A. D. O. 
A. ) - Reuniu dia 9 de Janeiro no 
edflcio do L A. E. D. N. Foram dis­
cutidos aspectos relacionados com a 
Instrução e assistência médico-social 
na Armada. Foram ainda dadas in­
formações sobre a situação geral do 
país e situação das unidades da Ar­
mada. 

Plenário da Armada - Dia 28 no 
Aud1torio da Escola Naval e com cerca 
de 90Cl presenças, reuniu o plenário dos 
oficiais da Armada. 

Além da eleição do Conselho dê 
Classes foi feita a análise da situacão 

na Armada, do M. F. A., e anãhse da si­
tuação oolltica. Apôs animado debate 
foi aprovada uma moção que 
transcrevemos: 

"Os oficiais da Armada reunidos em 
plenário, em 18 de Janeiro, reiteram a 
sua confiança e apoio à Comissão 
Coordenadora do Programa, ao 
Conselho Superior do M. F. A. e ãs 
comissões coordenadoras dos três 
ramos das Forças Armadas, para que 
seja elaborada legislação revolucionária 
e tomadas medidas revolucionárias 
destinadai a consolidar o avanço do 
processo democrãtico e manifestam 
claramente o seu apartidarismo poU­
tico." 

EX~RCITO 

O Conselho do Exército reuniu mais 
uma vez no passado dia 16. Além de 
uma longa discussão sobre aspectos 
militares foi aprovada uma moção de 
apoio à posição do Conselho Superior 
do M. F. A. sobre unicidade sindical. 

MOÇÃO APROVADA 

"O Conselho do Exército na sua 
reunião de dia 18, na qual foi discutido 
e apreciado o problema da Lei Sindical, 
afirmou o seu apoio à posiçlo assumi­
da pelo Conselho Superior do Mo­
vimento das Forças Armadas, bem 
como no comunicado feito ao Pais pela 
Comissão Coordenadora do Programa 
repudiando todas as manobras que, 
consciente ou inconscientemente, tlm 
tentado levar à divisão no seio das 
Forças Armadas. 

" Reafirmou também a sua inabalivel 
decisão de prosseguir no caminho da 
democratização do ·Pais com sal­
vaguarda das liberdades individuais por 
forma a garantir o cumprimento in­
tegral do Programa do Movimento das 
Forças Armadas." 

SARGENTOS DA F. A. 

Dia 15 reuniu-se na B. A. 1 em Sintra 
o plenário Nacional de Sargentos da F. 
A. P. Presidiu à reunião o C. E. M. F. A. 
general Mendes Oias. 

ASSEMBLEIA 
00 R. E. N.º 1 

No passado dia 13 de Dezembro a 
Assembleia da Unidade, do Regimento 
de Engenharia n.º 1, aprovou a 
proposta de ragulamento da dita 
assembleia, a qual se transcreve a 
seguir: 

1 - CONSTITUIÇÃO 
DA ASSEMBLEIA 

Artigo 1. 0 
- A Assembleia da Uni­

dade é constituída por representantes 
dos Oficiais, Sargentos e Praças do 
Regimento. 

Art. 0 2. 0 
- Tem obrigatoriamente 

lugar na assembleia os 1.0 e 2. 0 

Comandantes da Unidade bem como o 
representante desta na Assembleia do 
M. F. A. e o Director da Instrução. 

Art. 0 3. º - Os restantes com­
ponentes da Assembleia da Unidade 
são escolhidos por eleição entre todos 
os elementos da classe a que per­
tencem. O mandato é por 3 meses po­
dendo ser reconduzidos em mandatos 
sucessivos não ultrapassando 12 meses 
na sua totalidade. 

Art.º 4 .0 
- O número de 

representantes de cada classe é em 
principio de: 

- 2 Oficiais (0. P.l 
- 4 Oficiais !O. CJ 
- 4 Sargentos m. P .1 
- 4 Sargentos m. c.1. 
- 12 Praças (3 de cada Companhia). 

Este número pode ser modificado 
por decisão da própria Assembleia. 

Art. 0 5. 0 
- Deverão ser nomeados 

igualmente por eleição do membros 
suplentes da Assembleia em número 
igual aos seus membros efectivos. 

li - ATRIBUIÇÕES 
DA ASSEMBLEIA 

Art. 0 6. 0 
- A Assembleia terã 

funções consultivas, formativas e 
informativas constituindo o Orgão em 
que se deve apoiar o Comando da Uni­
dade e os representantes desta nas 
Assembleias Regional e Nacional para 
melhor se aperceberem de todos os 
anseios e necessidades da generalidade 
dos militares. 

Art.º 7. 0 
- A Assembleia discutirã 

todos os assuntos de interesse para a 
Unidade e promoverá através dos seus 
membros e de Comissões ou Grupos 
especialmente nomeados a mais ampla' 
discussão desses mesmos problemas. 

Art. 0 8.º - A Assembleia promo­
verá através de uma Comissão de 
Informação e de Acção Cultura! consti­
tulda de entre os seus membros, de­
bates, reuniões, colóquios, cursos, etc .. 
de modo a manter convenientemente 
informados e a melhorar a formação de 
todos os militares da Unidade. Ao 
mesmo tempo dedicará particular 
atenção á elaboração e distribuição de 
informação escrita, através de Jornais 
de Parede, Folhas Informativas e Jornal 
da Unidade 

Art. 0 9.º - A Assembleia d1scutirã e 
decid1rá sobre as medidas a propor ao 
Comando da Unidade para assegurar 
um aumento progressivo do bem estar 
de todos os militares com part icular 
atenção no que se refere à classe de 
praças. 

Art.º 10.º - A Assembleia discutirã 
os planos de instrução a minist rar na 
Unidade e em particular no que se re­
fere à educação socio-polltica de todos 
os militares de forma a que esta seja 
necessariamen te inclulda nos es­
quemas futuros de instrução. 

Art.º 11 .º - A Assembleia discutirá 
na generalidad e problemas dis­
ciplinares da Unidade com vista a uma 
aplicação mais humana da justiça na 
interpretação dos Regulamentos em 
vigor incluindo uma maior justeza e 
oportunidade na atr ibuição de 
louvores. 

Art. 0 12.º ..'... Competirá à própria 
Assembleia em tudo o que este 
regulamento for omisso definir os limi­
tes precisos das suas atribuições. 

Ili - FUNCIONAMENTO 
DA ASSEMBLEIA 

Art. 0 13. 0 
- A Assembleia 

reunir-se-á em sessões ordinãrias 
semanais em dia a estabelecer pela 
própria Assembleia. 

Art. 0 14. 0 
- Poderá em caso de 

necessidade e por convocação de pelo 
menos metade dos seus membros 
efectivos ou do Comando da Unidade, 
reunir extraordinariamente no prazo 
mínimo de 24 horas a contar da data da 
convocação. 

Art. 0 15.0 A Assembleia serã dirigida 
por uma mesa composta pelos 1.0 e 2. 0 

Comandantes, pelo Direc1or da Ins­
trução que a secretariará pelo 
representante na Assembleia Nacional, 
sendo Presidente o 1.° Comandante ou 
na sua ausência o 2.° Comandante. 

Art.º 16.º - Os elementos que 
constituem a mesa da Assembleia não 
têm direito a voto. 

Art.º 17.º - A convocação de 
reuniões ordinárias ou extraordinárias 
será acompanhada da Ordem de Tra­
balhos que incluirá necessariamente 
como 1.0 ponto a leitura e aprovação 
da acta da reunião anterior. 

An.º 18.º - As decisões da 
Assembleta serão sempre concreti­
zadas por votação aberta consi­
derando-se aprovadas as propostas 
que obtenham maioria simples. 

Art.º 19.º - Em casos especiais e 
que a própria Assembleia definirã po­
derá o escrutínio ser secreto e as 
decisões tomadas por maioria absoluta 
ou de dois terços. 

Art. 0 20. 0 
- A AS&emb!eia pode 

dissolver-se por decisão própria sendo 
necessariamente secreta a votação 
realizada para este efeito e tomada com 
base numa maioria de dois terços da 
totalidade dos votos passiveis. 

Proposta aprovada na Assembleia da 
Unidade em 10 de Dezembro de 1974. 
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ESTRUTURAÇÃO 
DO M. F. A. 
EM ANGOLA 

- RECTIFICAÇAO 

No n.º 6 publicàmos um documento 
sqbre a estruturação do M. F. A. em 
Angola. Como o documento então 
publicado não era mais que um pro­
jecto ainda não aprovado em Plenário 
do M. F. A ., transcrevemos hoje o 
documento final e portanto a rees­
truturação oficial do M. F. A. em 
Angola: 

1. Finalidade 

a) Criar uma estrutura que, 
adaptando-se convenientemente à 
conjuntura angolana, permita a 
consecução dos objectivos expressos 
no Programa do M. F. A., ma­
terializando a presença do Movimento 
nos vários escalões militares e 
procurando a total identi fi cação de to­
das as F. A. em Angola com o espírito 
do Programa do M. F. A. 

A identificação de todas as F. A. com 
o M. F. A., deverá simbolizar-se. na 
cúpula, por forma a que em todos os 
nlveis, os comandanres sejam os 
primeiros interessados e respons8veis 
pelo M. F. A. na sua unidade, apoiando 
e utilizando a sua estrutura como orgão 
de trabalho, não a devendo encarar 
como uma forma de limitação da sua 
autoridade. 

b) Tendo em vista esta finalidade, 
deverão considerar-se objectivos 
prioritários do M. F. A. em Angola, os 
seguintes: 

( 1) A adopção de medidas con­
ducentes ao esclarecimento e cons­
ciencialização polltica das F. A., re­
forçando a sua coesão e disciplina por 
forma a torná-las aptas como ins­
trumento capital na obtenção dos 
ob1ect1vos do Programa do M. F. A 

!2l Apoio e conselho aos Comandos 
Militares em todos os escalões para 
que todos os seus actos e decisões 
conduzam à concretização dos ob­
jectivos pollticos do Programa do M. F. 
A 

(3) Esclarecimento e apoio às 
autoridades e organismos civis e à 
população em geral, no sentido de 
obter a sua adesão ao processo de 
descolonização em curso 

14) Acompanhamento dos actos de 
governação a todos os nlveis, a fim de 
garantir que o Programa do M. F. A. 
seja rigorosamente respeitado e 
cumprido. Para esse efeito, a estrutura 
do M. F. A. funcionarâ, nomeadamente 
como elemento integrante do processo 
de descolnnizacão 

(5) Promoção de uma permanente 
análise da situação poUtica de modo a 
garantir a correcta interpretação do 
Programa do M. F. A., assegurando a 
sua râpida divulgação e es­
clarecimento, tendo em vista uma 
perfeita sincronização de todas as F. A. 
no desenvolvimento do processo de 
descolonização de Angola e democra­
tizacão em Portugal. 

(6) Assegurar, através das 
Comissões do M. F. A. nos vãrios 
escalões,· uma Intima ligação de todas 
as F. A. em Angola; e, através da 
Comissão Coordenadora do Programa 
em Angola !C. C. P. A.1, daquelas com 
a Comissão Coordenadora do 
Programa, para a garantia da in­
dispensãvel unidade de doutrina. 

(7) Denunciar situações e factos 
que possam põr em causa ou des­
virtuar o esplrito do Programa do M. F. 
A. e, dum modo geral, todas as mano­
bras tendentes a quebrar a coesão das 
F. A 

2. Organização 

A presente organização visa 
conseguir que os órgãos do M. F. A. se 
estendam a todos os escalões da 
estrutura militar, assegurando assim a 
participação dinamica de todas as F. A 
na aplicação do Programa do M. F. A. 

IContlnu• na pig, n 
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A VONTADE DO POVO 
NAO SE EXPRESSARA 

º"'e que ~-~M~~ ~~<~à~e~ ~~~ em-hem em ~ 
perpecruar um reg1ma, retardando os efeiros do 25 de Abril, explorando a pouCd 
politizar;Ao do seu povo DtZ·se que o povo 6 reaccionárlo, que 6 rude. avesso a 
1ransformaç6es. Dizem aqueles que o quizeram assim. Mas nem por 1Sso 
conseguiram abalar a sua força que 6 o cansaço de ser um objecro de folclore, uma 
m6 consct6nc1B óos serões feuda1S. 

O povo de Tr8s·os·Monres sabe o que quer, mas escondem-lhe os cam1flhos 
que melhor servem os seus interesses. O povo sabe que há ricos e poderosos a sua 
cusra mas 1eme por si oncontrer as soluções - d!luiram -lhe a vontade colectwa 
No entanto sabe ser corajOsn Que CJ dig<J aquele homem em Murça quando 
publicamente denunciou a 1'1<.df><tCidade dos seus conterrbneos de se libenarem do 
JO{JO esmoler do senhor que lhes devolve patriarcalmente uma panlcuf8 do muito 
que lhes tirou, que o diga o jovem de Mlfanda do Douro que defendeu a sua condi· 
çlo de explorado, a de seu pai, a de seus avós, perante as vozes que defondem ser 
a pobreza um acidente necessAno 

DINAMIZAÇAO 
CULTURAL 

OPERAÇÃO "NORTADA" 
DOIS DEPOIMENTOS 

O povo teme a Deus e está sujeito á desoneslidade de alguns que, do pU((JitO, 
usam Deus para o afastar da opç.Jo pofftica, coagindo-o a sefVlf aqueles que, para 
não abdicarem do que conseguiram, com velas compram as consciências CAMINHO NOVO 

Disseram que Deus criou os ncos e os pobres, ma~. como afirmou uma mulher 
em Mogadouro, h8 que a1udar um pouco Deus, já que os homens nasceram todos 
iguais e o homem se encarregou de separar os que trabalham e nada thn dos que 
thn os homens que trabalham 

O povo rem os seus JOvens. estes já se lit;enaram óos fantasmas, dos mitos 
que o tempo consagrou - os que os não querem perderá sua servid.§o, fafdndo 
em democracia com o cifrlo na algibeira e o terço na mão amtMÇadora, perderem o 
seu tempo. Que o digam os jóvens de Vila Real que tão rapidamente avançaram, 
cons11tu1fldo o garante da irreV6fSÍ/Jllidac/e cJa consci6ncia revolucionária 

O povo explorado nlo 6 reaccionário. t ver o esforço em tentar perceber, em 
lentar ter confiança, em procurar a 1flformação, em remar perder o medo, em 
remar falar, apesar da geada, apesar dos filhos, apesar da multidão como em 
Miranda do Douro ou Mogadouro 

Ah! Mas o seu medo ainda é fundamentado, como o do homem em Sanfms 
do Douro, que antes de contar os seus anseios, garantiu que o patrão, pelo que iria 
diz.er nlo lhe daria joma na próxima af)8nha da azeitona. Como aquelas mulheres 
do liceu de Bragança 

E aquela velha farta de tão pouco ter que espera ao menos no céu afcançar a 
bem-aventurança, mas a quem o padre promete o inferno se ouvir o que os 
homens que vieram com o 25 de Abnl rém para lhe dizer - o pecado manai para 
uma maior 1guafdade ontre os homens, o n5o panic1par na comunhão para quem 
ex1g1f uma vida ma1S Justa 

Do povo saem também bons padres como em Vila Real, onde se alenou o po· 
vo contra as manobras óos que o tontam a votar na sua derrota. 

Encontramos ainda velhos tribunos, republicanos que se revivem na Re­
voluçlo que niio fizeram mas que nunca esqueceram. O povo também tem 
homens como o de Mirandela que se insurgem contra os que discutem com as 
mãos nos bolsos em frente a senhoras! 

Do povo sa1ram os mi/i rares dos Comandos que convNeram com os seus sem 
1fl1'biçóes, enquanto que se deram a conhecer como povo fardado ral como slo 

Nas sessões reaftzadas com o povo niio estavam os senhores que no entanto 
se fizeram representar óos mais vanaóos modos; 

Um dos mais uulizados foi o envio de papéis anónimos pondo questões 
próprias de quem prefere nAo expor a face 

O povo rem uma palavra a d1zere foram-lhe cri«J.as condições para que o faça 
sem medo. 

A vontade do povo nlo se expressara numa derrora para quem e com quem 
fazemos a Revoluç&o - o povo PonugufJs. 

QUE NAO 

- " A nossa revolução é de facto 
única no mundo e creio mesmo que o 
abrir de um caminho. Em toda a minha 
vida de jornalista nunca vi as Forças 
Armadas de um pais desenvolverem a 
acçlo que vocês levam a cabo". Assim 
se expressou um jornalista alemão que 
se deslocou a Portugal para assistir à 
operação nortada. 

SESSÕES 
DE ESCLARECIMENTO 
INCOMODAM A REACÇÃO 

t: de facto o abrir de um caminho, o 
que se pretende com as campanhas de 
dinamização cultural. O 25 de Abril, 
mais do que uma revolução para o Po­
vo Português, foi uma revolução com o 
Povo Português e as campanhas de 
dinamização cultural, como esta opera­
ção nortada, servem para cimentar a 
união do Povo com as Forças Ar­
madas. Cimentar a união quer dizer 
esclarecer as pessoas, dizer-lhes quais 
seus direitos, dizer-lhes que agora jà 
não são obrigados a votar como o pa­
trão manda, e aprender com as popula­
ções o verdadeiro sentido do q1;e se 
passa na provincia, nas aldeias e vilas 
deste pais. 

Para isso se fazem as sessões de 
esclarecimento. Para isso - mais 

OPERAÇÃO " NORTADA" - OS " COMANDOS" NAS TERRAS DO FRIO 

" A ttJC/HrilncRI qutl tttmas recolhido das acções de dinami- por outro, dt1 certas situaç6es de de!Hndln<.ia, não afHnas, 
zaçlo cultural 1 bastante positiva. Por um lado, temo·nos tteon6mica mas ~smo social e até tZWntal das populaç&ls 
apercebido da verdadeira dimenüo dos problemas do Pais, em rehlçlo a determinados movirrwlntos." 
das carlncias, do esrado de despÓ/itização e dos anseios das (Conferlncia de /mpnnsa da ComissMJ Dinamizadora 
próprias populaçÕtls, que por vezes tlm carlncias primlrias; Central}. 

PODE SER ABANDONADO 

importante ainda - se conversa com 
as pessoas nos cafés, nos locais de tra­
balho e nas associações locais que o 
fascismo não conseguiu matar. Porque 
realizar eleições livres significa mais 
qualquer coisa do que dar ao Povo 
Português a possibilidade de escolher 
entre vàrios partidos. t: preciso que 
essa possibilidade seja real, é preciso 
vencer o que 48 anos de fascismo nos 
legaram: atitude de submissão, repulsa 
pela "politica" e mesmo - porque não 
dizê· lo - um certo reaccionarismo, em 
alguns insconsciente, mais patente 
nesta zona do pais do que noutras, 
baseado em figuras carismilticas, em 
" pessoas importantes" da aldeia que 
utilizam com total despudor a mentira e 
a ameaça e os instintos mais primilricos 
das pessoas para conseguir levã-loa a 
aceitar como verdadeiros esses 
pseudos·democratas. 

Que as sessões de esclarecimento 
são eficazes pro\'a-o o facto de in­
comodarem e reacção ao ponto de se 
terem feito perguntas nas sessões de 
esclarecimento que forem telefonadas 
de Lisboa para S&fem postas por algum 
" reprllSBfltante" no local. Mas não serll 
com expedientes deste tipo que se 
conseguiria por ideiãs reaccionllrias ao 
pais. 

O ABRIR 
DE UM CAMINHO NOVO 

Porque existe uma dinàmica própria 
que faz com que, cada vez menos as 
pessoas se deho:am influenciar pelos 
reaccionàrios e cada vez mais des­
cobrem que são Povo, são tra­
balhadores, têm direito e têm o d8Vef" 
de ex8f"cer esses direitos. Se o 25 de 
Abril foi feito para nos restituir a li· 
berdade foi feito tambem para voltar a 
dar aos trabalhadores a possibil~ 
de exprimirem e sua consciência de 
classe, que nunca morreu durante o 
fascismo e cujo combate foi uma das 
razões da queda do regime anterior. 

POEMA 

Para os que, fruto de certos condicio­
nalismos, foram mantidos durante anos 
na convicção de que a mis6ria era fruto 
da fatalidade geogràfica, a esmola era a 
forma mais elevada de aumento de 
ordenado, o carneirismo a fórmula de 
participação potltica e que era "na­
tural" que alguns tivessem vllrios 
carros enquanto eles não tinham o 
direito de comer, para esses as sessões 
de esclarecimento são o abrir de um 
caminho novo. 

SANEAR AS PESSOAS 
E AS ESTRUTURAS 

Caminho novo que nlo pode S&f 
abandonado. Que deve ser continuado 
cada vez mais porque uma sessão de 
esclarecimento lança sementes que se 
devem adubar. Não basta um cont&Cto 
de uma semana para batttr 48 anos de 
fascismo, para conseguir eleições 
verdadeiramente livres. Beiçõea verda­
deiramente livres que pressupõem a 
maturidade cívica dos portugueses, um 
saneamento efectivo de pessoas e so· 
bretudo de estruturas vindas do regime 
anterior, a discussão das ideias, das 
ideologias, a morte do caciquismo, a 
consciência critica, a união dos tra· 
balhadores e do Povo Português. 

UM IMPERATIVO 
DE ORDEM MORAL 

Porque o Povo Português foi 
manuseado ao bel-prazer da classe 
dirigente fascista durante 48 anos a 
campanha de dinamiulçlo cultural 6 
um imperativo de ordem polltica e 
moral que ajudarll a construir um pais 
livre e democrãtico onde os direitos dos 
trabalhadores, de todo o Povo Por­
tuguês deixem de S&f uma farsa . Nesse 
particular têm uma palavra a dizer to­
dos os que, como disse o poeta, 
querem sonhar a terra livre e ínsub­
miue. 

Pobres, gritai comigo: 

Abaixo o O. Quixote 
que s6 nos emperra 
de nab/inaf 
- E viva o Archote 
que Incendeia a terra, 
mas llumlna! 

Pobres, gritai comigo: 

Abaixo o cavalelro 
da lança de soluços 
e bola de sabão 
no elmo de barbeiro! 
- E vivam os nossos Pulsos 
que, num repelão, 
hão-de rasgar o nevoeiro! 

José Gomes Ferreira 
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pensamento hgadas aos pro1ectos de 
socialismo utópico que viam no 
cooperallVIS!TlO, pelo seu alargamento 
progressivo o modo de transformar 
globalmente a sociedade 

Estas propostas em nada continham 
urna alternativa ao s1s1ema económico 
vigente. el(pressavam entes o pavor de 
sectores sociais da pequena burgu&Sla . 
condenados pelo desenvolvimento 
capitalista ••••••• ••••••• •+++++• COOPERATIVISMO 

Assim. a cooperauva operària de 
produção eia encarada como uma 
associação de produtores, em que na 
mesma pessoa se fundiam o patrão e o 
assalariado o esquema económico 
base não era alterado , ..... , 

, ... , 
ECONOMIA 

Abarcando palses de regimes poll­
t1cos, e nlve1s de desenvolvirnento mui­
to diversos, o cooperativismo é ho1e 
um fenómeno à escala mundial 
Desempenha nas diversas sociedades 
um papel económlCO muito importante 
que ninguém pode ignorar 

Segundo as eslalls11cas mais 
recentes da A. C. 1. !Aliança Coopera­
tiva lnternac1onaU encontram-se filia­
dos neste organismo mtemacional 
630 717 sociedades coope1ativas, 
englobando mais de l)() milhões de 
aderentes. correspondendo a 60 palses 
dos cinco continentes 

E de notar que estes números não 
incluem, por el(emplo. um pais tão 
populoso como a República Popular da 
Chma, onde o cooperat1v1smo tem um 
papel determinante 

Estes números dizem respeito não só 
a diversos tipos de sociedades 
cooperativas !agrlcolas, operárias de 
produção, consumo, habitação e serv1-
çosl como correspondem a el(· 
periênc1as históricas muno diferentes 

Por um lado, é nas economias 
socialistas que as cooperativas ganham 
todo o seu significado, ehminando na 
prnduçjo as relações económicas 
baseadas na el(propr1acão de mais­
-valia, e rac10nalizando. pela eliminação 
do lucro comercial, a d1stnbuição de 
bens. Tudo 1s10 1nsendo numa 
economlfl plan1f1cada centralmente 

Por outro l&do, nas economias cap1-
tahstas, elas lunc10nam corno um 
corrector ou moderador, de alguns 
aspectos do caràcter anàrquico destas 
economias, e como um meio de defesa 
económica dos produtores. Ao nlvel do 
consumo, as cooperativas são fre­
quentemente apontadas como sendo 
organismos capazes de moderar os 
pre<;os (é o caso da Suéc1al. Ao nlvel 
da produçAo, nomedamente agrícola, 
consl!tuem uma lorma de delesa dos 
pequenos e médios produtores. per­
m11indo·lhes ultrapassar as limitações 
que caracterizam as el(plorações 
agrlcolas de pequena e média 
d1mens3o 

Ainda que a el(perlência histórica 
mostre que nas sociedades cap11ahstas, 
as cooperativas tendem a sofrer graves 
d1storsões que desvirtuam as intenções 
1n1C1a1s, isso não pode ser encarado 
como urna fatalidade 

E conhecida a 1mportãnc1a das 
cooperativas nos palses nórdicos, onde 
o capitalismo atingiu um elevado grau 
de desenvolv1men10 

Assim. na F1nlãnd1a, numa popula­
ção aprOJ(1mada de 4,7 milhões, o valor 
total das vendas cooperativas a retalho, 
elevou-se em 1971 a 6617 milhares de 

Nos pa!ses nórdicos, 14,2 milhões de 
pessoas, correspondendo a 65% da 
população total estão associadas em 
cooperativas No que respeita às Fe­
derações Cooperativas Finlandesas 
esta percentagem atinge. no con1unto, 
85% o que é considerével 

Para dar agora um el(emplo di­
ferente, podemos considerar o caso da 
Hungria, em que 73% da superllcte 
arével é cultivada em regime coopera­
tivo As cooperativas agrlcolas 
correspondem 70,7% da riqueza 
pecuéna da nação, e 71% da produção 
agrícola total De um milhão de tra­
balhadores agrícolas, 737 000 estão 
integrados em cooperativas 

Neste país, as cooperativas de 
consumo abrangem mais de um milhão 

E DESENVOLVIMENTO 

ECONOMICO 

e me10 de aderentes. alargando-se a 
sua ut1hdade a toda a população. Nas 
regiões rurais, são elas praticamente as 
únicas distribuidoras de bens de 
consumo 

As cooperativas operimas de pro­
dução, em número de 11 000. 
asseguram )á 8% da produção m 
dustrlfll total, representando cerca de 
20% no calcado, 40% no ves1ulmo e 
40% no mobihéno No sector da 
construção a parte cooperativa ele 
va-se a 10,5% do total 

COOPERATIVISMO 
E 
DESENVOLVIMENTO 

Quer a Organização Internacional do 
Trabalho, auavês de uma recomen 
dação, quer a Organização das Nações 
Unidas pronunciaram-se .ne· 
quivocamente acerca do papel pos1t1vo 
desempenhado pelos movimentos 
cooperauvos na economia mundial 

A resolução 2459, adaptada na 23 • 
sessão da O. N. U., reconhece el(· 
pl1C1tamente a 1mportãncia da coopera 
ção para o desenvolvimento 
económico nos diversos domlmos da 
produção e distnbulÇào de bens 

No 25. ° Congresso da A_ C. t. reah· 
zado em Varsóvia, em 1972 na mocão 
IV reafirmava-se que 

"A forma cooperativa de propne­
dade fornece possibilidades par 
t1culares para act1var as mic1at1vas 
soc1a1s e mobilizar os recursos 
humanos e financeiros sob a res­
ponsabilidade colect1va. com vista à 
sua ut1lização efect1va em beneficio do 
desenvolvimento económico e do 
progresso social." 

Referindo-se especificamente ao sector 
agrícola d1z1a se na moção V que 

"As cooperativas agrlcolas de todos 
os tipos, mesmo as destinadas à gestão 
colec11va da economia e el(ploração em 
comum da terra, têm um papel im­
portante no desenvolvimento 
económico e social dos palses e que 
elas contribuem decisivamente para 
aumentar o volume da produção 
agrlcola, tornll-la menos dispendiosa, 
para melhorar o modo de vida dos 
camponeses e acelerar a implantação 
do progresso técmco " 

De fac10. é nos países do Terceiro 
Mundo, predominantemente agrlcolas, 
em que o el(cesso de população vin· 
culada à agricultura està a par de 
formas crónicas de subemprego e nl­
veis de produt1v1dade ba1J(fss1mas, 
associadas a técnicas de produção 
rudimentares, que a cooperação 
agr!co!a se tem revelado como um 
mstrumento md1spensàvel 
desenvolvimento económico 

A cooperat1vização da agricultura 
aparece-nos estreitamente ligada a to· 
das as eKpenênc1as de elect1va reforma 
agrària. possib1htando nlve1s de 
crescimento da produção muito ele­
vados. e a curto prazo. eliminando o 
subemprego, cnando condições de vi 
da incomparavelmente melhores para 
os camponeses 

Para concretizar um método posslvel 
de realizar uanslormações deste tipo, 
atentemos, a título el(empl1f1cat1vo, no 
caso da Coreia do Norte 

Neste pais, ao 1nic1ar-se o mo­
v1men10 de cooperat1vização agrícola, 
foram criados três tipos de coopera­
tivas, correspondendo a diversos níveis 
de consc1ênc1a dos camponeses. e às 
suas condições econ6mK:aS, também 
desiguais. Procurou-se assim criar um 
leque o mais amplo posslvel de opções. 
respe11ando o principio bâs1co da 
adesão volunàr1a 

Adaptando uma pollt1ca de apoio ao 
secto1 cooperat1v1zado, uaduz1do 
numa ouentacão fiscal e de crédito 
amplamente favoràveis, e uma a1uda 
técnica elecuva o Estado tomou 
posSivel um ràp1do desenvolvimento 
deste sector. mostrando pelo el(emplo 
aos camponeses as vantagens das no 
vas tormas de el(ploração da terra 

Foi assim que. voluntariamente. os 
camponeses abandonaram formas de 
eKPIOracão 1nd1v1dual, integrando-se 
em formas de el(ploração colect1va, 
embora com níveis de colect1v1zacão 
diferentes 

O COOPERATIVISMO 
EM 
PORTUGAL 

O movimento cooperativo ganhou 
corpo em Portugal. na segunda metade 
do século XIX, como um 
prolongamento do movimento iniciado 
umas décadas antes noutros palses da 
Europa Na difusão das ideias coopera­
tivas 101 importante a acção do Cen1ro 
P1omotor dos Melhoramentos das 
Classes Laboriosas 

Foi em 1867, por lei de 2 de Julho, 
que o governo regularizou a organi­
zação das cooperativas. Porém, 
segundo um testemunho da época 
!Costa Goodolf1ml a lei não troul(e às 
cooperativas grandes vantagens prà­
ucas, e nada mudou na sua vida 
económica 

O movimento cooperativo, europeu 
e portanto também em Portugal, 
aparece-nos enquadrado em formas de 

Em 1889. Costa Goodolf1m definia a 
cooperativa de produção nestes ter-

é a forma que pode estabelecer a 
JUSta harmonia entre o trabalho e o 
capital" e ainda "E uma sociedade em 
que um certo número de ind1v!duos se 
reunem, trabalhando numa de­
terminada indústria, entrando cada um 
com o seu capital, e depois d1V1d1ndo os 
lucros equitativamente." 

Das cooperativas surgidas neste 
periodo, destacam-se no principio 
deste século corno as mais s1gni· 
f1cat1vas a lndUstna Sooal !produção) e 
a Ca1J(a Económica Operéua !crédito e 
consumo) que ainda hate eJ(ISte 

O movimento cooperativo não 
a11ng1u el(pressão a ãmb1to nacional, 
circunscrevendo-se às zonas mais 
1ndustr1alizadas no pais, Lisboa e Porto 

Dos diversos tipos de sociedades, 
que conheceram alguma el(pansão 
durante a 1 • República seguida de 
uma longa fase de estagnação depois 
de implantada a ditadura fascista, só as 
cooperativas de consumo asseguraram 
uma certa cont1nu1dade Um grande 
número desse tipo de cooperativas ha-
1e el(1stentes datam dos finais do século 
passado, principias do &Ctual 

O cooperat1v1srno de consumo vma e 
conhecer uma nova !ase sob o impulso 
de um gruPO de cooperat1v1stas 
aglutinados em torno de AntónlO 
Sérgio que teorizou e d1lund1u as 
concepcões, de raiz utópica, que viam 
no p1ogressivo alargamento a toda a 
sociedade do sector cooperativo de 
consumo, uma via conducente ao 
soc1ahsmo 

Segundo A Sérgio, na categoria de 
"consumidor'' se d1lulam as con­
tradições bâsicas entre trabalhadores 
produtivos e os detentores do capital, 
ressusc11ando o velha sonha utópico 
de harmonizar as classes, que Jà vimos 
el(presso em C. Goodoll1m 

Ao mesmo tempo, transferia para o 
sector da d1str1bu1cão de bens, o as­
pecto prmc1pal das contradições 
económicas que têm na produção e 
sua raiz 

A acção de Sérgio e do grupo por ele 
influenciado contribuiu para um tra­
balho de aproJ(1maçAo entre as 
cooperativas, que levou na década de 
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50 à cMçào de uma União Cooperativa 
Nacional, que f1ha ho1e cerca de cem 
cooperativas Começaram a ensaiar-se 
nessa época os pnmeiros passos na via 
da in1egracão, que perm1t1u um relativo 
surto de vitalidade, de um movimento 
hà muito estagnado 

0 COOPERATIVISMO 
NA ACTUAL 
SITUAÇÃO 
ECONOMICA 

Se é um erro pensar nas coopera­
tivas. como um meio decisivo de 
el(ercer o controle ant1monopolista, e 
defender a economia das classes tra­
balhadoras, como aponta o Programa 
do Movimento, é igualmente errado 
subestimar o contributo que o 
cooperatrvtsmo pode trazer à solução 
de instantes problemas económicos e 

O CONSUMO 

Embora por s1 se1a incapaz de deter a 
inflação (que el(1ge outras formas de 
combatei o cooperativismo de 
consumo simplihcando os c1rcu1tos de 
d1smbu1çjo, pela ligação directa aos 
produtores, pode contribuir ppara 
eliminar formas escandalosas de 
parasitismo comercial 

Sabe-se como o preço ba1J(fss1mo a 
que são pagos aos agricultores mu11os 
produtos agrlcolas aparece no mercado 
multiplicado muitas vezes depois de 
passar pelas mãos. e encher os bolsos, 
de uma multidão dde 1ntermed1ànos 

A abolição do lucro comercial poderli 
perm1t1r a prllt1ca de preços sensi­
velmente mais ba1J(OS, particularmente 
nos casos em que é corrente a es­
peculação 

Também uma política de d1stribu1cão 
de bens, 1nte1ramente diversa da 
"promoção de vendas", de 1n­
c1tamento ao consumo apoiada em 
publicidade paga pelo consumidor, é 
praticada pelas cooperativas 

O açambarcamento não tem 
qualque1 sentido numa sociedade 
cooperativa, pelo que um maior peso 
desse sector, e a canalização para Ili da 
d1st11buição de determinados produtos, 
se1ia uma forma de combate a este tipo 
de especulação 

Mais ainda. as cooperativas de 
consumido1es podem e devem 
desempenhar. enquanto associações 
populares, uma actividade importante 
no campo ddo recreio, do convlv10 e da 
promoção cultural dos trabalhadores 

Estes aspectos foram obJ&CIO, nos 
últimos anos do fascismo de severa 
repressão. Com base num parecer da 
Procuradoria Geral da República de 
1968. e particularmente no famigerado 
Decreto n ° 520, de 1971. muitas 
cooperatwas foram mt1madas a 
apresentar os estatutos à aprovacAo 
admm1s1rat1va, e posteriormente mui­
tas delas encerradas. Pretendia-se 
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1mped1r Qualque1 acção ccultural e 
assoc1a11va. reduzindo as cooperativas 
a uma mera dimensão econôm1ca 

Com o 25 de Abril a situação mo­
d1f1cou-se radicalmente. mas no as 
pecto económico as cooperativas 
ccont1nuam a sofrer das mesmas hm1 
!ações Pelo que, reconhecida a sua 
utilidade, se impõe uma atitude go­
vernamental de apoio d1recto, nomea 
damente no que respeita ao crédito, e 
na promulgação de leis que ex­
pressamente abram caminllO á sua 
expansão 

A HABITAÇÃO 

O problema da habitação é uma 
questão fulcral para as classes tra­
balhadoras t um problema Que pela 
sua gravidade e dimensão assume pro­
lundas 1mpl1cações soc1a1s e pollticas 

No "Plano de Fomento" proiectado 
para o perlodo de 1974 a 1979 o défice 
de habitações era esmnado em cerca 
de 450 000 fogos correspondendo 
aproximadamente a 1 milhão e meio de 
pessoas 

Afirmava-se naquele documento que 
o r1tmoanual de construção, Que foi de 
30 000 fogos em 1971, teria de atingir 
os 66 mil regos anuais para resolver a 
carência de habitações no decurso dos 
prôx1mos 18 anosl 

Note-se que : tê agora cabe à 1rncia 
tiva privada 90% das casas cons­
truidas, lançadas no mercado livre, 
com todas as implicações da1 
decorrentes 

As cooperativas de hab1taçAo não se 
têm mostrado relevantes por vánas ra 
zões, e uma delas é a de estarem 
orientadas no sent ido de promover o 
acesso individual à propriedade da 
casa, o que desde logo hm1ta a sua 
acção a sectores economicamente 
mais abastados 

A solução do problema hab1tac1onal 
sô pode ser encontrada se se encarar 
como um problema social e não in­
d1v1dua1. Dai que uma polfuca de cré­
dito orientada predominantemente. 
para poss1b1l1tar a alguns a aquisição de 
casas, não pode ser o caminho certo 

Algumas entidades cooperativas, 
nomeadamente a Associação dos 
lnQu1hnos Lisbonenses tem defendido 
um outro hpo de cooperatMsmo ha· 
b1tac1onal lo 1nQuihnato cooperat1vol 
em Que as habnações são propriedade 
colect1va. alugadas aos sôclOS 

O apoio of1c1al a esta forma de 
coopera11v1smo hab1tac1onal, Que nos 
parece a mais conecta, pode e deve 
concretizar-se de várias maneJras. 
desde o apoio técnico ao crédito 

Sem que o apoio ao cooperativismo 
habitacional venha de alguma maneira 
substituir a adopção de outras medidas 
mais profundas, e ind1spensllve1s, Que 
visem as várias facetas do negôc10 de 
construção e aluguer de casas, ele po­
derá ser, sem dUv1da, altamente po51-

0 SECTOR AGR{COLA 

Não cabe neste artigo uma analise 
aprofundada dos males estruturais que 
alhgem o nosso sector agrlcola No 
geral eles são conhecidos. Qualquer 
solução global ela questaõ agrána 
1mphcará no futuro reformas de fundo, 
de estrutura, Que são d1fmen1es a None 
e a Sul, de acordo com o tipo de 
propriedade predommante 

No quadro 1urfdico actual, Quando se 
fala em cooperativas agrlcolas, pensa 
·se nas regiões de m1mfUnd10, pensa-se 
nos pequenos e médios camponeses 

Durante o fascismo falava-se muito 
em cooperativas agr1colas como se de 
cooperativas autênticas se tratasse, e 
não de fachada como acontecia na 
maioria dos casos, ou espartilhadas na 
orgãmca cooperativa. sem grandes 
htp61eses de desempenhar um papel 
progressivo 

A po1lt1ca fascista face ás coopera 
uvas agr1colas inseria-se na sua atitude 
geral em relação ao campo, e de modo 
algum se orientava na defesa dos pe­
quenos e médios camponeses. Bem 
pelo contrério muitas cooperativas 
eram um meio de os subordinar mais 
estreitamente aos Grémios e demais 
01ganismos cooperativos, acelerando o 
processo de concentração cap11allsta, 
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com a ruína dos mais lracos 
Ora autênticas cooperativas 

agrlcolas, perm111rão em prnnmro lugar, 
hbenar os pequenos rendeiros e 
parceiros de condições de arren­
damento e parceria perfe11amente arbi­
trlmas 

Permitirão umr esforços na reali­
zação das tarefas agrlcolas e uma utili­
zação racional de maQuinar1a e outros 
tipos de equ1pamen10 

A exploração colec11va da terra 
poss1b1hta a prática de culturas de real 
mteresse econôm1co, uniformizando 
oos lactares e mé1odos u11hzados Abre 
amda caminho para resolver o pro­
blema da excessiva fragmentação das 
explorações 

A cooperat1v1zação pode, e deve, 
abranger também serviços de trans­
porte e comercialização, perm+llndo a 
pràuca de preços mais 1ustos para o 
agncultor. sem onerar os preços do 
consoma 

Pa1a QUe tudo isto possa realizar-se. 
é imprescindível um real apoio do Esta­
do à formação e desenvolv1men10 da 
cooperação agrfco!a 

Através do crédito, 1á que são muito 
fracas as poss1b1hdades de auto· 
f1nanc1amento, pelo apoio técruco, 

através de serviços de vulgarização 
agrlcola. pelo fornec1mento de má­
Quinas, adubos, etc . em condições fa­
voráveis 

A PRODUÇÃO 

Na unidade de produção capitalista, 
as categorias básicas da sua estrutura 
são o saléno e o lucro. Na cooperativa 
de produção estas categorias são 
abolidas: não i'á uma categoria de 
custos correspondentes ao preço da 
força de trabalho, mas sim valores 
acrescentados, não d1v1d1dos em 
salário e mais-valia São valores pro­
duzidos 

São esses valores Que são creditados 
nas contas dos produtores, propor­
cionalmente às suas intervenções na 
produção 

t claro QUe numa sociedade capi­
talista, as cooperativas de produção 
para lé do modo como é organizada 
internamente a produção, funcionam 
dentro do mercado capitalista Sujei­
tam-se portanto a toda a sua 
1nac1onahdade e anarquia, às suas 
llutuacões con1untura1s, a todos os 
seus mecanismos económicos e 
linanceuos 

Está fora de causa pensar que as 
cooperativas de produção possam ser 
uma via para socializar a economia 

Esté fora de causa seQuer, pensar 
Que elas possam ser a principal res­
posta aos problemas de fundo que se 
colocam no campo da produção in­
dustnal, onde impera e dita leis o 
grande capital financeiro 

Contudo. na actual S1tuacão 
económica, as cooperativas de pro­
dução podem ser, a nlvel relativamente 
modesto, mas não subestimável, uma 
resposta para casos Que se repetem 
desde alguns meses os encerramentos 
de empresas, com os despedimentos 
que os acompanham 

b-.1stem Jã algumas experiências. e 
outras estão em aberto, de solucionar 
casos destes pela transformação das 
empresas em cooperativas de pro­
dução_ Está também demonstrada a 
poSSJbilidade técnica de o lazer, 
mesmo dentro do quadro sôc10-1urfd1co 
em vigor 

t evidente que não se pretende de­
fender uma "solução cooperativa" 
para o problema dos despedLmentos 
Pretende-se sim não desprezar uma 
hipótese de solução. nos casos em que 
ela se revele viável 

As tentativas feitas neste sentido 
têm sido 1mpuls1onadas por um núcleo 
de cooperativas de produção, QUe 
neste momento tentam organizar-se 
federativamente. e alargar o seu mo­
vimento, ligando-o aos restantes 
sectores cooperativos 

Tem havido colaboracão com 
organismos ohc1a1s, mas que poderia 
ser mais aprofundada. Os problemas 
criados pela dimensão de certas 
empresas. ultrapassam as capacidades 
técnicas. financeiras e humanas deste 
núcleo de cooperativas 

Assim, o estudo de formas de apoio. 
!faduz1das por exemplo no finan-

ciamente de um Gabinete Têcmco, a 
formar com base nos Quadros e na 
experiência tá acumulada por estas 
cooperativas, seria decerto um passo 
muito positivo 

O COOPERATIVISMO 
NÃO i:. 
UMA PANACEIA 

De tudo o que anás se referiu sobre 
o cooperat1v1smo. há que vincar uma 
1de1a importante as cooperauvas, nos 
d1vmsos dom!mos da economia não 
podem ser concebidas como um remé-

TRABALHO 

Nas últimas semanas os 11tulos dos 
jOfnais, a rédio e a TV têm dado grande 
relevo ao debate da Lei das Associa­
ções Sindicais, a qual foi também 
discutida em inúmeras Assembleias de 
Trabalhadores. 

Importa pois explicar, em termos 
daras a resumidamente, o que é um 
Sindicato, quem o compõe e Que 
obiectivos visa atingir a por outro l&do 
de que modo a referida lei cria as con­
dições para que o exercido da acção 
sindical seja efectuado com a maior 
eficãcia passivei na defesa dos in­
teresses dos trabalhadores e para o 
avanço do proceaso revolucionaria em 
curso. 

Começemos por ver o que é um 
Sindicato: - um Sindicato é uma 
organizaçlo vnificadora da classa tra7 
balhadora a tem por objectivo defender 
e promovar os interesses dos tra· 
balhadoras dentro da sociedade em 
que se integra . 

Os Sindicatos surgiram hé mais de 
cem anos quando os trabalhadores 
(europeus) verificaram que para se 
oporem à exploração de5erlfreada e à 
miséria generalizada a que estavam 
sujeitos, só tinham um caminho, 
unir-se e organizar-se para lutar contra 
o patronato. 

Os Sindicatos do assim uma organi­
zação que visa intervir no processo da 
luta de classes no sentido de defender 
os interesses de uma classe (tra­
balhadora ) contra os interesses de 
outra classe (patronatoL 

Mas para que um Sindicato defenda 
efectivamente os interesses dos tra­
balhadores, não basta que se intitule 
como tal. 

Um Sindicato para ser efectivamente 
representativo dos trabalhadores tem 
de definir como objectivos da sva 
acção os qva melhor respondam .f si­
rvaçlo e problamas desses tra­
balhadores, 

Portanto é indispensável o 
conhecimento profundo e permanente 
de todos os problemas (grandes e pe­
quenos) que afectam os trabalhadores. 

Tal porém, só pode ser conseguido 
se o Sindicato for o conjunto dos tra· 
balhadores organizados para defender 
os seus interesses e exprimindo em ca­
da momento os seus anseios, a sua 
vontade e controlando a actividade 
sindical a todos os nlvets. 

Por outro lado convém não es­
quecer, qu e os problemas fun ­
damentais dos trabalhadores sll:o 
comuns, convém não esquecer que o 
patronato é poderoso e que portanto 
só uma luta unificada, em que todos os 
trabalhadores dum certo sector lutam 
em conjunto e pelos mesmos ob­
jectivos, pode ser vitoriosa! 

d10 milagroso que por s1 s6, e na 
ausência de.medidas de alcance muito 
mais vasto, possam soluc1onar oS gra 
ves problemas da economia nacional 

Sô que também não é crivei Que ac 
definir uma política económica global 
a curto, médio ou longo prazo, possarr 
;er ignoradas as virtualidades de Ul"f 
esquema económico como ê a orgarn 
zação cooperauva dos vários sectores 
quer seJam os da produção, os do 
consumo ou dos serviços 

Nas c1rcuns1ãnc1as ac1ua1s de 
1ransformação da vida portuguesa. 
qualquer programa econôm1co deve, 
fundamentalmente procurar es-

tabelecer um novo tipo de relações de 
produção que esteia ao serviço das 
classes da população mais des­
favorecidas 

Ora o cooperat1v1smo representa, em 
11gor, a correcção do sistema de ex­
ploração do homem pelo homem, 
caracter1st1co da economia capitalista 

t passivei. desde Já, empenhando 
meios financeiros bastante modestos, 
dar um forte impulso ao movimento 
cooperauvo em Ponugal, concorrendo 
deste modo para formular uma política 
~conômica progressista compatível 
com todas as douomas e regimes 
democráticos 

A LEI SINDICAL 

E OS INTERESSES 

DOS TRABALHADORES 

Para os trabalhadores a divisão a a 
falta de organização significam a derro­
to. 

PtJra o, trabalhadores liberdade 
sindical significa qve não existam 
obstácvlos .f sva acção sindical eficaz, 
em todos os locais onde os probl«nas 
se {16«m aos trabalhadores ov onde se 
tomam decis&Js qve os afectam. 

Em que medida a Lei das Associa­
ções Sindicais possibilita e facilita a 
eficaz defesa dos interesses dos tra­
balhadores através da organização 
sindical? 

A Lei que o Governo Provisôrio 
aprovou não se afasta da vontade li­
vremente expressa pelos trabalhadores 
nas suas Assembleias, o que parece )li 
5el'" signif icativo de QUe serve os MUI 
interesses, mas mesmo admitindo a 
hipótese de que assim não fosse 
analisemo-la nos seus aspectos fun· 
da mentais. 

A Lei permite o exercido da ac­
tividade sindical no interior das em­
presas, possibilitando a existência de 
Delegados Sindicais, a propaganda 
sindical e a efectivação de reuniões 
dentro das empresas. 

Servirã isto os interesses dos tra· 
balhadoras? Ninguém contesta que 
assim seja. 

A Lei por outro lado proíbe a 
ingerência dos patrões e do Estado na 
vida sindical, reconhecendo que só às 
Assembleias Sindicais compete definir 
os i:.statutos !normas de fun ­
cionamento) e linha de actueção dos 
Sindicatos. 

Serviré isto os interesses dos tra­
balhadores? i:. evidente Que sim, pois 16 
aos trabalhadores cabe pronun· 
ciarem-se sobre como deve ser e actuar 
o seu sindicato. Bem entendido que 
havera muito quem, sem o revelar 
abertamente, tenta por todos os meios 
intervir nos Sindicatos ... por algum 
motivo se têm de proibir os patrões da 
se imiscuírem na vida das organizações 
sindicais. 

Mas, sobre o que gerou a polémica e 
será portanto mais importante Que o 
analisemos foi sobre a Questão de a lei 
não permitir a existência de mais que 
um Sindicato por cada sector de ac­
tividade ou categoria profissional com 
o mesmo ãmbito geográfico. Isto é a lei 
não permite sindicatos paralelos. 

Há quem argumente que tal facto é 
limitador da liberdade dos tra · 
balhadores, mas sê-lo-a de facto ou tal 
argumento não sera antes a capa com 
que se recobrem interesses partidários 
ou patronais que gostariam de con­
trolar o s Sindicatos que entlo 
deixariam de defender os interesses 
comuns do conjunto de trabalhadoras 
Que representam, para passar a de-

fender interesses partidérios ou agir ê 
luz dos interesses patronais? 

Efectivamente a liberdade para 
qualQuer cidadlo e ainda mais para 
uma classe é a possibilidade de agir do 
modo mais conveniente aos teus in­
teresses e não a possibilidade abstracta 
da fazer tudo o que possa passar pela 
cabeca de outros cidadlos Oll classas. 

Para a classe trabalhadora o 
pluralismo é a divido, é a sujeiçlo ine­
vitàvel das suas organizações de classe 
ao controle partidârio, é a impossi­
bilidade dum funcionamento efec­
tivamente democrâtico e pode afinal 
representar a impossibilidade de o tra­
balhador se sindicalizar. 

Com efeito a e11ist&ncia de vãrios 
sindicatos, necessariamente por opçlo 
ideológica, leva a que cada trabalhador 
se filie no que se coaduna com as auas 
próprias opções ideológicas, ou caso 
não exista nenhum sindicato cu}a 
opçlo ideológica se coadune com a 
sua estarâ impedido de .se sindicalizar a 
não ser que ele mesmo crie mais um 
Sindicato. Essa a principal razio da 
baixa taxa de sindicaliz&çlo nos palses 
em que existe pluralismo sindical. 

Verifica-se po1z1 que com pluralismo é 
mais diflcil que a actuaçlo da organi­
zação sindical corresponda à vontade 
de todos os trabalhadores. Com a 
existência de um Unico sindicato e na 
actual conjuntura a acção sindical 
torna-se mais coerente com a vontade 
da maioria dos trabalhadores. 

Mas, dir-se-é que num sindicato 
Unice também pode haver controle 
partidllrio e falta da democracia. i:. 
verdade respondemos nósl Porém isso 
que é poss/vel quando hà um Unice 
Sindicato é inevitável quando M 
vários! 

Quando há um único Sindicato isso 
nlo é inevitavel porque estão no 
mesmo Sindicato todas as tendências, 
todas as opiniões e desde qve exista 
vma efactiva democraticideda, jã 
nenhuma tendência partidêria con­
trolará tão facilmente o Sindicato. 

Então o debate e as decisões serão 
em termos efectivamente democrà­
ticos, a linha de actuaçlo dos Sin­
dicatos corresponderã efectivamente à 
vontade e interesses da maioria dos 
trabalhadores. 

Assim não M dUvida de que a vnici­
dade sindical serve os interesses dos 
trabalhadores. 

Cabe agora a todos os trabalhadores 
integrarem-se nos seus Sindicatos e 
lutarem por impor um funcionamento 
absolutamente democrãtico das suas 
organizações de classa. 

i:. essa liberdade e a democracia que 
interessa aos trabalhadores. 
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A QUESTÃO DO ALOJAMENTO 

neste sector. i: a velha questão dos 
terminação das Forças Armadas em investimentos prioritários. i: para as 
garantir a eKecução do seu programa e 
o do Governo Provisório. 

Para além dessas reacções estarão 
igualmente as Forças Armadas e o Go­
verno Provisório. Atentos a opor­
tunismos de toda a espécie que sobre o 
sector se manifestarão, nomeadamente 
a nfvel ou sobre os órgãos en­
carregados de coordenar e &Kecutar a 
polltica governamental neste domlnio? 
Determinados meios do capital que 
como é evidente, e bem o demonst roo 
no passado, nunca se preocupou com 
a sorte das classes trabalhadoras serio 
agora pródigos em anunciar a intenção 
de construir "habitação social"! Atento 
estarll o M. F. A. Estamos assim alerta 
para as atenções, pressões e opor­
tunismos que sobre o sector vão recair, 
transformando-o provavelmente no 
sector económico mais em foco nos 
próKimos tempos. Estará o M. F. A. 
igualmente alertaao para esta situação 
estra tàgica do sector? 

6. Uma outra questão sobre a qual 
interHSa determo-nos é sobre o 
volume dos dinheiros a mobilizar para a 
construção de habitações e as cori­

dições em que tal será feito. Legitima­
mente se pode levantar a dúvida sobre 
as possibilidades do pais suportar, nas 

posições reaccionárias e tecnocráticas 
investir em habitações não é prioritário 
porque " não é um investimento 
directamente prndutivo". Concorda-se: 
não é um "investimento directamente 
produtivo" é um investimento acen­
tuadamente social. E hà que fazer 
opções. Entre o social e o económico 
- com frutos para quem? - hâ 
concerteza contradições que se 
procurarão ultrapassar no actual perio­
do de transição e reconst rução da 
sociedade portuguesa. 

Terão de se adoptar as medidas a 
adoptar no sentido de compensar, a nl­
vel de Orçamento Geral do Estado, as 
enormes despesas com o sector da ha­
bitação o que ninguém poderé es· 
quecer é que as dotações orçamentais 
aumentadas pelo Governo Provisório. 
para cumprirem os objectivos sociais a 
que o Programa do M. F. A. obriga: 

Isto é, para se. proporcionarem ha­
bitações acessive1s às camadas mais 
desfavorecidas ter& de em grande parte 
ser o fundo perdido e a uma baiKa taKa 
de juro. Investimento de rentabilidade 
económica r .Jla ou baiKa portanto. mas 
de elevada rentabilidade social. 

actuais condições, o esforço financeiro PróKimo artigo: Análise das medidas 
que a situação acima descrita eKige _ concretas e meios para as levar a cabo. 

PÔR O APARELHO DO ESTADO 
AO SERVIÇO DA DEMOCRACIA 
IContinuaçio ct. pllg. 1) 

A intervenç6o directa dos delegados das F. A. em to­
dos e cada departamento da Administração estatal, torna­
·Se Inadiável estando mesmo a ser 1"8Clamada pelos 
próprios trabalhadores da funç6o p(íb/Jca. 

Sltpações ambíguas extremamente escandalosas, 
que traduzem as hesltsçiJes e compleclncl11s carac­
terlst/c11s da prlmelr11 f11se de tr11nsform11ç60 hlst6rlc11 
lnlci11ds 11 25 de Abril estão f11zendo baixar o nlvel de cre· 
dibílldade do M . F. A . e não são mais admlsslvels n11 
presente fase de revoluç6o. 

Nomead11mente, ter' que ser considerado como sa­
botagem ao processo de democr11tizaç60, a repetid11 in­
voc11ção de lega/Idade fascist11 s do leg11lismo jurldico, se­
ja qu11I for 11 entld11de que A sombra de t11is argumentos 
tenha vindo, ou venha, 11 retàrd11r o santHJmento político 
das instituições. 

~ no entanto, bem certo que par11 obter o pleno 
rendimento d11 m'quina burocr,tlca/administrativa não 
basta proceder-se a um s11ntHJmsnto, mais ou menos 
dr,stico, dos elementos comprometidos com o deposto 
regime fesclsta. Todos estamos conscientes que ti 
necess,rio adaptar um concei to ampllado de s11ntHJmento 
que abranja a reconversão das estruturas, dos m4todos e 
das menta/ldadfl!l. Multo partlcularmente destas (íltlm11s 
no duplo 11specto de competlncla profissional e de de­
dicação 110 trabalho. 

A tarefa do saneamento das instituições 11sslm en­
tendid11, requere portanto ums colabor11ção estreita e 
sincera entre 11s F. A., o Governo Provisório e os tra­
balhadores da função públ/ca. 

Estamos crentfl!l que a grande maioria do fun­
cionalismo público est' disposto a participar actlvamente 
na construção da democracl11 no nosso Pais e qus, assim 
sendo, desta urgente tsrefs comum sairá reforç11da a uni­
dade entre o Povo Trabalhador e as Fol'Çlls Armadas. 

A CIMEIRA DA PENINA 

GENERAL COSTA GOMES: 

"O VIRAR DE UMA FOLHA DA HISTORIA" 

Oepo1s de assinado o Acordo do 
Alvor, o Presidente da República, 
general Costa Gomes, proferiu as 
seguinces palavras 

" Senhores Presidentes: 
As vossas assinaturas selaram com 

Portugal um acordo de transcen~ntal 
importância nos destinos dos povos de 
Angola. Ficou aqui encerrado um capi­
tulo que forças retrógradas 
prolongaram injustamente . T ra ­
balhámos, nesta reunilo cimeira, com 
uma geração de atraso nas correntes 
da História. Compete-nos, agora, ser 
generosos q uan to ao passado, 
diligentes quanto ao presenta e es­
clarecidos quanto ao fu turo. 

Senhores Presidentes, 
Meus Senhores: 
Dos mais humildes aos mais im­

por tantes que direc ta ou in ­
directamente colaboraram nos tra­
balhos desta reunião cimeira, todos de­
veremos beneficiar do sentimento 
empolgante de ter cooperado numa 
obra com sentido de grandeza. 

Sobre a crueza das realidades. em 
dias de intenso labor, a nossa 
tolerància e espirito criador deram 
forma juridica a uma obra polltica que a 
História julgaré. 

No corrente mês, entrarll no Poder 
um Governo de Transição. Das eleições 
surgirâ uma a~bleia constituinte 
que alegarâ o primeiro Presidente da 
República de Angola, representante 
legal e legítimo da vontade superior dos 
povos do novo pais. 

Em 11deNovembrode1975, o Esta­
do Português transmitir& a essa autori ­
dade incontestével todos os soberanos 
poderes de uma Angola totalmente 
independente. 

Esquematicamente. bem poderemos 
dizer que, neste acordo. começamos o 
virar de uma folha da Hisrória de 
Angola, que encerra um capítulo onde 

o sangue e as lágrimas de dois povos 
deiKaram um traço amargo de fraterno 
sofrimento. 

Em 11 de Novembro de 1975 começa 
um capitulo totalmente novo para ser 
escrito com génio. â luz da esperança, 
da liberdade e da independência. 

Senhores Presidentes: 
A vossa determinação na luta ar­

mada legitimou a representatividade 
dos vossos sofrimentos. 

Como representantes dos povos de 
Angola vos recebemos na mais 
africana das províncias de Portugal, 
com a alegre eKpectativa de irmãos que 
dão fim a uma querela que. recêm­
·terminada, já querem perdoar e es­
quecer. 

A partir de hoje, vós e os vossos mo­
vimentos estão colocados perante um 
desafio duplo. 

i: a esperança de todos os angolanos 
a eKigir que, homens e partidos, apesar 
das diferenças sociais, filosóficas ou 
pollticas, saibam encontrar soluções 
angolanas autênticas, baseadas na 
capacidade de diálogo, no esplrito de 
cooperação e na boa vontade de servir 
o vosso pab, que W . ó .as acabam de 
demonstrar. 

~ o sentimento dos homens bons, 
dos quatro cantos da Terra, e a 
observação especia lizada dos 
sociólogos mais atentos que se de­
bruçam na eKperiência social angolana 
como uma derradeira esperança de ver 
criar, no século XX, uma grande 
comunidade onde o esplrito vence de­
finitivamente os convencionalismos 
raciais, um dos dramas da sociedade 
internacional contemporânea. 

Temos sólidas razões para crer que 
ireis triunfar dos dois desafios, criando 
condições sociais e pollticas para o 
desenvolvimento acelerado do vosso 
portentoso pais. 

Do lado português, este acordo é um 
passo fundamental no desenvolvi-

mento do processo descolonizador 
programado, generosamente, pelos 
homens do M. F. A., nas noites 
clandestinas que precederam a re­
volução iniciada em 25 de Abril. 

Apesar dos escolhos e dificuldades 
que têm surgido, neste processo 
compleKO e dificilimo, creio Que o Go­
verno Português e os seus in­
terlocutores têm demonstrado uma 
maturidade política, uma fleKibilidade 
de esplrito e uma imaginação notâveis. 

Para cada território tem-se obtido 
uma soluçlo realistice que melhor se 
adapte aos interesses dos respectivos 
povos, com a coragem de abandonar 
teorias idealistas, com os Seus modelos 
estereotipados e esterilizantes. 

Desejo aqui deiKar vinc&da a minha 
estima por todos quantos. com ou sem 
referências públicas, souberam ab~ 

negadamente contribuil" para o sucesso 
desta reunião cimeira. 

Senhores Presidentes, 
Meus Senhores: 
O povo angolano, todos os homens 

bons que, em Angola, desejam viver e 
trabalhar em clima de just iça social, 
penosamente saturados por uma 
guerra sem grandeza, sentem na alma 
o bálsamo da esperança. 

O seu desejo de paz e tranquilidade é 
tio forte que, estou certo, todos darão 
o melhor do seu esforço e colaboração 
para que os seus sofrimentos e es­
peranças não sejam vãos na História da 
grande pátria que vai nascer. 

Vós, Angolanos, governantes e go­
vernados, sereis capazes de dirigir e 
aplicar as potencialidades do território 
ao ritmo t repidante de Quem tem a 
construir um dos mais florescentes 
palses do cont inente ·afr icano. 

Repousará nas vossas mlllos, 
homens de Angola, tudo Quanto o 
destino vos reservou para criardes uma 
pá1ria materialmente grande e rica, 
espiritualmente fraterna e justa." 

AGOSTINHO NETO: 

"SUBSTITUÍDO O GATILHO PELO DIALOGO" 
A seguir arquivamos parte das pala­

vras proferidas por Agostinho Neto, em 
nome dos !lês movimentos de h· 
bertação de Angola, após a leitura do 
acordo entre as quatro partes 

Senhor PresKiflmfl ,,. RMU~ P0tru111JeA. 
Sft'~ Mmi:;rros do Gov.mo Prov.sóno 
Porruguls, Aml90$.C-rada; 

O. 1/a 15deJant11rode 1915. asn<:was 
~. ~l•vfln>Ntff do Governo Pro 
~10Porrupuls edo$ reorestlfllllnrn "'11/IJmOS 
do Povo Anfll)lano. "1<Jrnramu no Algarw. 
~"' /amar dec1sf1es sobre o l1m do si:;r,,,,,., 

'""""' A presancll de Sua Exll o Sllnhor PreSJdemll 
da RM>üb/IQJ PorrlJf/UMa, ao flCIO !mal da 
as&<M/Urfl do acordo. fiQJr6 rffN/lldiJ"" Hrs 
1ôn# de Pom.1gal li de Angola como um '11o­
~1'1 •nti11C10 de IXOfll'fUO t>Olit1CO IJ"la 0& 
/XJ'VOS de limbos o.r Polises 

s..,,,,..°""'"'rldoDOIS.,,..,, nome de Frentfl 
NaoonilldaLlbt!nllCAQdeAngro,lit F N LA 

do Mov"""'1ro Pocviar da L/bflrrllCAQ de 
Anfll)la - MPLA lldaUniboNacJOM/ 
parall lndetHmdlnclll TotllldeAngolll U N 1 
r A • ""' nome das 1U1>11Cr1'1l1S delttgllçtf,6s. 
honrlldlls f)'1Jol Vossa /Jrf$fl()(;ll. om nome do 
no.ssoPovo. Que/eg11lfl'll/"""'11affl()f&$lHllM110S. 
llXtJnf'll"UllSfacAo~°""'eJIX•vahaclodo 
WJlot his/6nco desr• momefllO 
Aooworromoimnen1odahben~.Out!r0dr­

rer110MOvrmt'NllOdllsF0ttnA"11MÚS.Quec.-· 
llllrsou• von/.a'efJOIJ<Jiar/Jilrll derrulMiro 
f.uc4mo11mf'Olfugal•lanç•r11SD8sessóbdas 
par11 /fumm11r • ex/Jloraclo co!onllJ/ espmh/I 
~dllvom1Kkf)O()U/erpar11115rrflnSfOfTM 

c"es democr611c11S em Poriugal, nós. 
re()l'll:sentanrndoFNl A.<loMPl A ed<I 
UNI fA.~dtlllfQUMllOM! 
nwamoaesu.-~•l1rmna. QUfl°"" 
,,,,,,,.,,,nlosdilbflr111r·owvofJOfw~dadt 

1edure selllzarrsta e CHl.,,,5//1_ nlo sd dar 
fl"t• ntilJS de democracl#J 11 llS/11 t>OVO /JOr/U~ 
Ql/6 b'1m li 111'1t/IC<'I. mllS lllmb6m /OlllOU Umll 
rNlidlld'1POSSlvel11verdedtlda~af1trMClo 
comum re/flriva .t nAo tM1St.fn<:111 de ódio emre o 
covofJOftugulseocovoan(IOlano 

Osistemll .f0Uflest11..-.er•edoe. agora. Que 
M '"' com91do, Stlflf'IOr PrflSJdente da 
R~-•C011frar,,,,,.11tCAo,,,..Ango,1aoéum 
lectoem1e•prtJndernMOno1d11Sf0tt11Sm"'teru 
POllUfl(HJSaS 11 OS f;llJllftli'-os /l~f!OS 

AQu1. nestas d<Scus.s6'1s Que ~ COI! 

'1!'neioncwcham11r11Cfll'le•redoA/gafllfJ.nunca 
flfJ•rec•r•m •nr11gomsmos 11111v,,1slva1s A 
cord'6/lfiilde. o reS(Jlll10 fl e smcflridadfl ff1C1/i 
taram •rmtnSO o nosso /labtJlho O obtllCllVO foi 

_,,,,,,comum Os ,,,r.,_ de ""'bos os IX1-­
vo.s f0t11m defllll<JKJo<s 6 bol!i9 do orsndPIO d<I 
nosu~emdl-.ro.r 

Asriel'1fllle""sdllFNLA.<loMPLAe 
deu N I T A /ehc11ams• /)'1Jol /)09 co/.11 
borflClo e M1t<m<11rnen10 aue eJtistiu. dur11nre 
est•c011ler6nc111.co/8borecloQu•conf1tm110 
rllS/JflJtO t>rometldo na ru·clmollfil de Momb;J.c11 
eé(Jrllflunc10deum11es1,,,.racokJlxNeclono 
comt1C•rdoexerdc10de~no­

vasnell0$Sol/emt 
O elemltn10 lundamenrlll ""'" o lx110 dll lula 

dailbllfto1<;lofo.f1""/men1'1edQuindoenlo 
COfl.Sllflllremo.t mll<S Ql/6 /IS d>WJrf/.fnolls nlo 
ftmdMr>llfllfllSSfllflf'l/lllflSformadllSpe/osnos.sru 
•mmrgosemd•swr11sgrl1VflS 

An(IOla 11Porruga1,nic111m um11nov11 llrflfl/IS 
SUllSreiolC!leS Umaeradeam•llide, deCOO()flfa 
cio• de so/td/lfflldllde 0s /eco$ QUll llXIS/1(/1111 
ft'tleosnossost>OVOS. llmboref0t/9mflt'lre 
merudos (Jttlo CMktllf de exolorar;lo. du,.me 
skuios,nlodelxarlodell0$cotlduz".facil­
men111. I ~""e dfls...a.. COOf1fllacSCJ em 
v.fl>OS domifll()S 

contn0Viramdirec1111oomdrrec1..,,...,.,1•tJflf•• 
vi1ôn#dosno.sso.slJO'VOS 

Com conf111nca 11deaslo. o POVO 8'lflOlano 
ff'l1•nr11r6asnovascontNc(Jes Dufilnreekx>ge 
no.1ecolon111l.oPOVOIJflf/Ololr>O~OU'1é 
t>rec1sobllrersflm1NBMflxfJ/oracAo.Vffflhae/e 
de011de>'!'1r.assum11e/e11l0tf1>11ouacorau11 
fl$$umir E.s1e licAo hls/ÓllCol ser6, Ollrll nós. o 
fund'1mfln10 de ioda e accAo lu/Ufil Sô o 
IXO{lrllSSO.sc<:lll/.COllstan/-/ffxl{/l(/OOlllos 
dir.gen1e.s e f)ll'6 bllsfl. con-gud " Ili· 

~111comde111.•~••laalldede 
~fillodo.s 

SllflhorPresldentedllRllf)UblicaPorluf1VllSll. 
eml{l(I$. cemerlldlls dfl lura. no nome dll F N L 
A.doMPlA oda UNI rA ,,,. 
firfT!llmos. llowonossodesfl/Of/llnossa ele 
1e,,,.1nacAodedflfender.t10tlodosOSm'1t0$.8S 
v1rônlls J,f M!Qu"Klas oeJo nosso covo,, de 
COOfJllrar com o .-osso Pllis 4 bll!i9 dos tx1ndt>ios 
JUS/OS da res/)'11/0 m<irUO. nlo ingerlncitl 11 
recllNOCJdlldl!dev..m_,s.ou"*"~ 
ne~enedtf/mdM111 

Afn1lldooobsr6cu/o<locolonlllhsmo. nem o ~--------­
wvowr1u{luêsnemooovoan{l(JlllnofieS11111rlo 
llJCU11tMSU11tr11nsformaclofJTO{lr11ss1v11para 
1117111 novll defm1ÇAo do OOmem "" soc'6dede A 
dm.fmice da vida sô nos oode condu1ir 11 um 
destino O des11no do IXOfltllSS-0 SB /lJCUIJrmw 
o orocu.so em f'Ol1upel ou,,..,, Angotll, esre 
""fJOf111mo/ICOrdo. hotesflledooeloesrabeJe. 
omenfodllsrelllc<'iesJUsreJllfllrflOSl!OSSOf/XJ-­
vo.s. rom°""u-4 1nev>t11WJ/men111 

P11r11chflgarmos11 es111 momenro n1s1órico. 10.· 
darratnlldosangUfldfl"1gunsdosmelhores 
f•lhos<loPOVOBnflO/llno.sacriliclldosMdefesa 
da nonr•. da d1gnidede e dos dlfe•ros dfJ todo um 
~~ 

Os patrio1es t10tru9ueses somaram cenr"""" 
deenosdecadttll/.~melementosv.tliosos 

do SfHJ POVO M /u/11 1111/llllSCISrll " rr>U<IO& ÓO$ 
SCIUSJ(JWlrJSPfll'flC(!flltnMf;llJllffflCOIOllllll 

E.., Que h<Jlt! • .w/Js/1/uido o f111/i/ho (J'1lo 

do.floflo. reconh«:ldoolilr111rodeeml>OS0&fJO' 
vos6mdel>llnclh>c11111.thb'1!dlld'1,osllbrar;ose 
11 confr111erm1acAo subsuruem sutmemenrfl 111s 
COllfrOlllll(;""s violtmtas Uns e outros somos 
dtpnosdes1emon"Hmro 

O mov"""'1to de l>bflrrllCAQ fl/ICKN>lll e o mo 
...,,,..,roarwlascisraPOrTu{luêsQUfll'llrmlliramo 
25deAb11/C011/f<bulremmegn.llCefTttNltlltJera8 
c:onsuuclodeumnovochmolDO/lflCO 

Enlosdisso 
C011mbuiremtJM1J111n11rad>ca//fensf~ 

MAlt1C1111(Jllraumnovo1JQUlilbrionoMundo 
Por <$$0. ooste momenro. solene. nlo w 

dt!remos esouacer os nossos em•{IOS fim Al!IÇ8. 
na Eu'°""'. MAS111'1nores1o(}()Mundo, QUll 

ERRATA 
AO BOLETIM N.0 8 

No número anterior do nosso Bole· 
t1m, um dos parágrafos do arugo "O M. 
F. A. e o actual processo polltico" 
aparecia de sentido distorcido devido à 
eKistênc1a de uma desagradàvel gralha 
Assim. onde se lê .. Permitiremos que 
se verifiquem medidas ou manobras 
pollucas com fins alheios aos interesses 
do povo'", deve ler se !1ransc1evemos o 
paràgralo! 

"Seguros deste dado fundamental 
con11nuaremos a desenvolver todo o 
nosso esforço, para reforçar cada vez 
mais a unidade das F. A , a unidade do 
Povoe a unidade F. A - POVO; neste 
sentido não perm11tremos que se ver1-
l1quem medidas ou manobras políticas 
com fins alheios ao interesse do povo e 
do país, tendentes a d1v1d1r o povo tra­
balhador e separá-lo das Forças Ar­
madas" 
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ESTRUTURAÇÃO 
00 M. F. A. 
EM ANGOLA 

- RECTIFICAÇAO 

1Conttnu9ÇAG da p6g. 21 

a. Comiss&Js 

111 Comissão Coordttnadora do 
Programa ttm Angola 

tal E o órgão da estrutura do M. F 
A. que se situa 1unto da cúpula das F 
A. em Angola, funcionando como 
Repartição de Gabinete do Coman­
dante-Chefe. 

(b) E composta por 9 (novel oficiais 
eleitos, sendo três de cada Ramo das F. 
A., empenhados em tempo completo. 
Pode agregar elementos que, pela sua 
qualificação técnica, venham a tor­
nar-se necessànos ao tratamento de 
assuntos especi ficos, os quais terão 
funções merameme consultrvas. Nela 
terão assento por direito própno os 
representantes do M. F. A. nos órgãos 
de soberania de Angola. 

kl A C. C. P. A. é um órgão colegial 
e como tal funcionarà, agindo os seus 
membros sempre de acordo com as 
d1rectrizes bãsicas definidas colec­
t1vamente 

tdl Para a consecução dos ob-
1ect1vos pnoritàrios atràs anunciados, 
compete-lhe designadamente 

1 - Analisar a situação polfllca. 
assegurando a correcta interpretação 
do Programa do M. F. A. e uma perfeita 
informação do Comandante-Chefe em 
ordem a que todas as decisões se 
insiram e respei tem as linhas pollt1cas 
definidas 

2 - Acompanhar a actuação das 
entidades civis, públicas e privadas, por 
forma a detectar todos os desvios ao 
Programa do M. F. A. e conseguir a sua 
correcção 

3 - Analisar todos Os assuntos de 
natureza militar que possam alectar ou 
ser afectados pela aplicação do 
Programa do M. F. A., nomeadamente 
no que respeita à missão e d1sposit1vo 
das F. A., tendo em vista o processo de 
descolonização e acesso à in­
dependência de Angola, elaborando as 
propostas para o iusto tra tamento 
desses assuntos. 

4 - Dinamizar o esplnto de coesão 
e disciplina dentro das F. A., apoiando 
as suas hierarquias. 

5 - Desenvolver a consciência poll­
t1ca dos militares em todos os escalões, 
motivando-os para a sua participação 
na aplicação do Programa do M. F. A. e 
especialmente no processo de des­
colonização decorrente. 

6 - Dinamizar os mecanismos 
necessários à auscultação da vontade e 
anseios das bases (oficiais, sargentos e 
praçasl 

7 - Criar e accionar grupos 
itinerantes sempre que necessãrio 

8 - Onentar os diversos escalões do 
M F. A. na sua actuação prática. 

9 - Divulgar os assuntos tratados 
pela c. c. P A. 

10 - Assegu rar a publicação regular 
do Jornal do M. F. A. em Angola e a 
conveniente utilização de outros meios 
de comunicação social. 

(2) Comisslo Coordenadora dos 
Três Ramos das Forças Armadas 
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NOTÍCIAS 

ta) Cada Comissão é composta por 
olic101s em tempo completo e constitui 
a Repartição de Gabinete do respect1vo 
Comandante de Aamo 

lbl E da competência de cada 
.:omissão, nomeadamen1e 

1 - Assumir no seu escalão, as 
funções correspondentes às da C. C. P. 
A 

2 - Assegurar uma ligação per­
manente com as comissões das Uni­
dades da Guarnição de Luanda, e com 
as suas bases, sempre que con· 
vernen1e 

3 - Assegurar uma ligação ade­
quada com as comissões das Unidades 
localizadas fora de Luanda, nor­
malmente através das comissões de 

(3) Comissões de Zona ou Sector 

la) Cada Comissão é composta por 
of1c1a1s eleitos representando os ramos 
com unidades aquarteladas na locali­
dade sede 

(bl Compete-lhe assumir no seu 
escalão as !unções correspondentes à 
da c. c. P. A 

(cl As Comissões das zonas e 
sectores reunem-se semanalmente 
com os delegados das Comissões das 
Unidades aquarteladas nas respectivas 
localidades, constituindo o Conselho 
de Guarnição. 

(cfl As Comissões de zona e sec­
tores reunem-se Quinzenalmente com 
delegados das comissões de todas as 
suas Unidades, constituindo o 
Conselho de zona ou sector 

!4) Comissr'Jes das Unidades 

!ai Compete-lhes, no seu escalão, a 
aplicação das atribuições retendas para 
os escalões mais eleyados, assumindo 
particular relevo a acção de es­
clarecimento junto das tropas de 
acordo com os ob1ectivos atràs 
enunciados. 

(bl As Comissões de Unidade 
reunem-se de per SI diariamente. 

a. Conselhos fl ASS1Jmble~s 

rn Conselho Coorc/6mJdor 

(a) E um órgão colegial composto 
pela C. C. P. A. e por três membros de 
cada uma das Comissões Coor­
denadoras de Ramo 

Nele terão assento por direi10 próprio 
o Comandante-Chefe e os Coman­
dantes dos três Ramos. 

!bl Compete·lhe nomeadamente: 

1 - Coordenar a &etividade das 
Comissões dos Três Ramos entre si e 
destas com a C. C. P. A. 

2 - Designar sob proposta da C. C 
P. A., os representantes do M. F A 
nos ou junto aos órgãos de soberania 
ou consultivos de Angola 

(e) O Conselho Coordenador reune 
semanalmente 

(2) Conselho de Guarniçlo de 
Luanda 

(ai E um órgão colegial composto 
pelas Comissões Coordenadoras dos 
três Ramos e por um delegado de cada 
Comissão de Unidade da Guarnição de 
Luanda 

Nele terá assento, por direito próprio, 
QUalQuer membro da C. C. P. A 

lb) O Conselho da Guarnição de 
Luanda reune qum2enalmen1e 

131 Conselho de Zona ou Sector 

taf Deverão organizar·se e lun­
cmnar de acordo com as caracterlst1cas 
gerais definidas e condições locais 

!b) Reunem·se quinzenalmente. 

(4) Conselho de GU8rn1ção 

la) Deverão organizar-se e fun­
cionar de acordo com as caracterls11cas 
gerais defm1das e condições locais 

tbl Aeunem·se semanalmente 

(5) ASSflfTlbl8i8 de Delegados 

(a) E um órgão colegial composto pela 
C C. P. A, Comissões Coordenadoras 
dos Ramos, um delegado de cada 
Comissão da Unidade da Guarnição de 
Luanda e um delegado de cada 
Comissão de Zona· e Sector 

(bl Reune quando convocada pela 
e. c. P. A 

Despacho de 3 de Outubro de 1974, 
doC.C.FAA 

atalaia 

Do número 62 do " Atalaia", }amai 
do Centro de Instrução de Sargento. 
Milicianos de Infantaria, transcrevemos 
alguns paràgrafo. do editorial: 

.. Ninguém tem dúvidas de que 
Portugal atravessa uma crise que se 
agudi20u nos últimos anos. O regime 
que desde 1926 se impusera ao pais, 
procurava a todo o custo manter a 
dommaçào das colónias portuguesas, 
sem ter em conta as reais necessidades 
económicas. sociais, culturais e poU­
ticas do povo português 

A esta crise, a este desalio res­
pondeu não apenas uma minoria - o 
M. F. A. - mas 111 grande maioria da 
Nação portuguesa em unlssono, desde 
as primeiras horas colocada ao lado do 
Movimento. E toda uma resposta, em 
larga escala, a uma crise. Não uma 
resposta de minoria, mas sim da 
1men511 ma1ona da Nação, que sentiu 
bem, ao longo de todos estes anos, 
como um regime de caracterlsticas 
anti-populares o feria 

Torna-se, aSSJm, evidente que para a 
prossecução e ul1er1or consolidação da 
resposta dada a crise nacional im­
põe-se todo o poder criador, toda a 
iniciativa, todo o esforço na busca de 
novas e melhores soluções Que se coa­
dunem com as grandes aspirações e 
anseios que durante todos aqueles 
longos anos, e agora mais do que 
nunca, enformam a Nação. Poderemos 
estar confiantes que os caminho~ 

escolhidos serão aqueles que ma101 
bem-estar tisico e espiritual e maior 
1ustiça humana e social trarão ao Povo 
Português? Certamente que sim. Não 
é, apenas, um ciclo da História de 
Portugal que se fecha. E, sobretudo, 
um novo ciclo que se abre. Com a 
certeza firme de pro1ecção num futuro 
diferente, com a vitalidade que essa 
mesma Nação portuguesa na hora da 
cnse, na hora do desafio, demonstrou 
possuir" 

O M. F. A. 
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~ÃÂÂ~· A QUESTÃO 
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HABITAÇÃO DO ALOJAMENTO 
1. Jã l'IO inicio da d&cada de 

sessenta se avaliavam as carências ha­
bitaciortais, l'IO nosso pais, em cerca de 
500 000 fogos. Significa isto que uma 
em cada quatro famllias portuguesas 
não possoia um alojamento. Atê este 
momento não estão apurados os 
resultados - l'IO que à habitação 
respeita - do censo de 1970. SMà por 
acaso ou isso terã a VM com a necessi· 
dade do regime fascista em esconder a 
verdade da soa polltica, em ocultar as 
consequências de uma exploração 
capitalista no &mbito da qual o direito à 
habitação nlo passa de uma expresslo 
de retórica7 

Entretanto ê possível concluir que as 
carências habitacionais do pa1s nlo 
tem parado de agravar-se. Efec­
tivamente, se para reduzir o dêfice ha­
bitacional verificado em 1960 serie 
necessãrio construir um mlnimo de 
50 OOOfogos por ano, e se entre 1960 e 
1973 se construiram em mêdia 35 000, 
claro se torna que a situação actual ê 
pior, mais de 500 000 famllias nlo têm 
um alojamento minimamente aceiúlvel. 

Vivem em bairros de lata; 116 em 
Lisboa e respectiva periferia estima-se 
que cMca de 20 000 famltias, um total 
de mais de 80 000 pessoas, se abrigam 
em barracas; vivem em casas degra­
dadas e supeliotadas de certos bairros 
antigos - de que o Batredo r"IO Porto e 
S. Bento em Lisboa, alo testemunhos 
elucidativos; vivem em partes de casa 
ou em quartos de aluguer onde se 
acumulam fam11ias numerosas e 
quantas vezes mais que uma, isto 
quanto ao meio urbal'IO. Nas zonas 
rurais, por esse campo fOfa se em 
turnos quantitativos as carências nlo 
são tio agudas serà bom nlo perder de 
vista que 80 a 90 por cento dos alo­
jamentos rurais nlo têm, ainda hoje o 
mlnimo de condições para uma famllia 
habitar. 

SE ESCASSEIAM 
ALOJAMENTOS 
PARA OS TRABALHADORES 
NÃO ESCASSEIAM 
VIVENDAS DE LUXO 

2 Entretanto falar em carências ha­
bitacionais e nesta assustadora si­
tuação pode ser mistifie&dor se não se 
referir quais as classes sociais que slo 
atingidas. A realidade portuguesa ê tão 
clara, de contrastes sociais tio 
acentuados que nos dispensa aqui de 
continuar a citar números, as en· 
fadonhas estat1sticas. Pode dizer-se 
que essa realidade à bem exem­
plificativa dos resultados de uma socie­
dade em que predomina o modo de 
produção capitalista. E só por de· 
tMminadas razões os problemas de 
alojamento slo em Ponugal mais 
agudos que noutros palses capitalistas. 
Porque nenhum destes resolveu esses 
problemas. Quando se fala nesta 
questão convem atentar neste porlto 
para que nlo se alimente o equivoco de 
que a questão do alojamento 6 
resolúvel numa sociedade em que o 
modo de produção capitalista seja 
dominante. 

Citam-se números, clama-se que as 
rendas sobem porque nlo hà oferta de 
habitações, que a situação é tal porque 
o Estado nlo intervinha suficien­
temente no sector. E em pane é assim. 

Mas s6 em parte. Porque se es­
casseiam alojamentos para as massas 
trabalhadoras nlo escasseiam vivendas 
de luKO l'IO nosso pais. Nlo se cons-
1ruiem as habitações que se poderiam 
construir a 200 contos para as classes 
trabalhadOfas mas nlo slo poucas as 
vivendas que se construiam a mais de 
1000 contos, as residências secun­
darias, os apartamentos de férias para 
habitar um mês por al'IO. Nlo serll 
elucidativo que, sendo o distrito de 
Faro relativamente pouco povoado. 
onde aliás a população diminuiu nos 
últimos anos, seja esse mesmo distrito 
aquele que maior incremento regista 
entre 1970 e 1974 na construção de 
ecliflcios para residências de férias, ho­
téis, etc. Entretanto as populações 
locais cada vez com maior dificuldade 
encontram uma casa de renda acessl· 
vel aos seus proventos. 

Os contrastes entre as <:asais 
Ventosos e os Estoril slo chocantes. 
Nlo podem r"IO entanto ser atribuldos 
eKclusivamente à responsabilidade de 
um regime fascista explorador mas a 
todo um sistema de produção em que a 
procura do lucro impõe o seu primado 
sobre o social. 

Numa formação capitalista o direito 
ê habitação estarà sempre con­
diciortado pelo poder de aquisição das 
populações, isto (t pelos seus ren­
dimentos. ~ nestas circunstAncias que 
se calcula que 20% a 25% da popula­
ção portuguesa não dispõe de pro­
ventos para pagar uma renda mesmo 
mlnima. Não tem assim acesso a um 
alojamento. Cerca de 60% da popula· 
çlo aufere rendimentos que a colocam 
em dificuldades diàrias para pagar as 
rendas que se praticam no mercado. 
Entre essas camadas se encontram os 
que habitam partes de casas superto-­
tadas, os que trabalhando na cidade se 
vêem obrigados a habitar longlnquas 
periferias e a suportar diariamente 
várias horas de transporte, aqueles que 
pagam uma renda que ultrapassa 20% 
dos seus rendimentos mensais e como 
tal vêem sacrificadas outras necessi­
dades essenciais. 

Somente cerca de 15% da popula­
ção poderà sem dificuldades ter acesso 
a uma habitaçlo satisfatória e essa e 
sem dúvida constitukta pelos extractos 
sociais da burguesia média e alta, os 
quadros mêdios ou superiores e os 
proprietários dos meios de produção. 
Nessa percentagem se incluem os 2% 
a 3% que dispõe de habitações 
luxuosas e de mais que uma habitação. 
Significa isto que os problemas de ha­
bitação atinjam principalmente as 
camadas trabalhadoras dos operàrios 
aos empregados do comêrcio, de escri­
tório, administrativos, funcionàrios 
públicos, etc. 

Largas camadas da população 
ponuguesa encontram-se assim soli­
darias nesta luta por uma habitação 
condigna. 

Mas significa isto igualmente que 
são enormes os problemas de falta de 
habitações e se atà mesmo os palses 
capitalistas mais desenvolvidos nlo 
têm sido capazes de resolver o pro-­
blema muito menos o serà nas actuais 
condições a sociedade portuguesa. 
Apontar para resolvt!r os problemas de 
alojamento entre n6a requMe pers­
pectivas transformações estruturais, de 
carácter económico e social, que 
permita dotar os meios financeiros, 
técnicos e institucionais que se exigem. 

Que permita ·a organização e par­
ticipação efectiva das populações 
nestas tarefas. 

A ESPECULAÇÃO 
COM OS PREÇOS 
DOS TERRENOS 

3. E porquê esta situação ê a 
primeira pergunta que ocorre fazM. 

Numa sociedade capitalista qualquer 
actividade produtiva nlo visa, da parte 
dos empresãrios, a satisfação dos 
consumidores mas sobre o maiOf lueto 
posslvel. A habitação não escapa a 
essa sagrada lógica do capital. 

Assim a habitação enquanto mer­
cadoria à fonte de enriquecimento para 
as classes sociais dominantes. O capital 
fundiàrio e financeiro tem encontrado 
entre n6s, na construção de habitações 
- principalmente de luxo e primitivas 
- um dos principais ob}ectos da sua 
prosperidade. A especulaçlo com os 
preços dos terrenos para construção e 
com as rendas tem Mio mesmo uma 
caractet1stica do capitalismo português 
onde tradiciortalmente predomina o 
capital fundiàrio, e hoje o capital 
financeiro é hegemónico. 

A posiçio do capital industrial jà po­
de ser, relativamente ao alojamento, di­
ferente. Os industriais têm todo o 
interesse em dispõr de alojamentos 
para os seus operàrios. afim de que a 
força de trabalho diariamente consumi­
da por estes se reproduza nas melhores 
condições. E que os alojamentos 
tenham rendas baixas; desta forma 
serão menores os dispêndios dos 
oper!lrios e respectivas famllias. E 
como estes dispêndios são suportados 
peloa sall!irios, menores serio os 
sal!lrlos exigidos aos capitalistas, 
proprietàrios das f!lbricas. 

Assim se explica que em certos 
palses capitalistas, onde o capital 
industrial ê dominante muito se tenha 
progredido na construção de alo­
jamentos. Mas entre n6s as classes tra­
balhadoras eram, à custa da repressão 
fascista, mantidas nas piores condições 
de vida. Outros instrumentos que não o 
alojamento eram utilizados para repro-­
duzir a força de trabalho. A lei do 
condicionamento industrial de 1945 
previa que ao conceder-se um alva rã de 
instalação de uma indústria os res­
pectivos depositantes constituissem 
por sua conta um determinado número 
de alojamentos. Mas esaa obrigação 
não se cumpria. Nestas circunstãncias 
os muitas vezes proclamados direito à 
habitação, as "casas para todos por­
tugueses", eram eKclusivos de 
minorias privilegiadas. 

LEVAR À PRATICA 

~ ~~:l~~ÇÃO 
4. Nlo serà de surpreender, nestas 

cirt:unstAncies e na sequência da 
gloriosa arrancada de 25 de Abril e da 
firme unidade massas populares - M. 
F. A. que as jornadas do 1.0 de Maio e 
de 28 de Setembro proclamaram ao 
Governo Provisório incumbam nas 
directrizes do Programa do M. F. A. 
uma l'IOva polltica económica e uma 
l'IOva polltica social que em todos os 
domlnios terà essencialmente como 
obfectivo a defesa das classes traba­
lhadoras e o aumento progressivo, mas 
acelerado do ntvel de vida de todos os 
Fonugueses. 

i;: nestas condições que evocando o 
Governo Provisório, ainda dentro do 
condicionalismo e ambiguidade que 
caracterizaram as instAncias pollticas 
até 28 de Setembro e principalmente 
até Julho que o primeiro-ministro, 
brigadeiro Vasco Gonçalves anunciava 
ao pais em 16 de Agosto que o Estado 
iria intervir na realização de 1500 fogos 
por mês atravês de "um vasto plano de 
construção social, ao qual destinarê 5 
m~hões de contos". 

Tem-se consciência das dificuldades 
em levar à pràtica tal esforço financeiro 
e de mobilizar os meios humanos e 
técnicos que permitam aplicar rapida­
mente e da melhor forma tais verbas. 
Mas essas dificuldades sllo as aten· 
didas pelo M. F. A. quando se em­
penhou numa profunda democra­
tização e transformação da sociedade 
portuguesa. E sejam quais forem as di­
ficuldades o M. F. A. nlo abdicar!! dos 
compromissos assumidos perante o 
Povo Português e na unidade com as 
massas populares encontrarà as formas 
concretas de levar à pràtica o direito à 
habitação para todos. Tem o M. F. A. 
consciência de que as maiores di­
f1euklades que para esse ob;ectivo se 
depararà nlo slo de caractef tltcnk:o 
ou financeiro. mas pol'ftico. 

5. Vejamos com mais atençlo 
algumas questões e actuações qque 
sobre este S8C1or se levantam e do Go­
verl'IO Provisório se exigem: 

- A produção de alojamentos exige 
terrenos disponlveis e bem situados 
relativamente aos locais de trabalho. 
Como jà vimos a especulaçlo com os 
terrenos era um dos factores que mais 
sobrecarregava o custo da habitaçlo e 
um dos maiores obstàculos à sua pro­
dução. Tem de põr-se cobro a esta si· 
tuação através da aplicação da legisla­
ção jà existente sobre expropriações e 
da promulgação de outra que permita 
acelerar o respectivo processo e assim 
o arranque da &Kecução de alo­
jamentos sociais. Serà que o Decre­
to--Lei n. • 576/70 116 6 aplie&do com 
firmeza, em Sines, para obter tMreoos 
para montar indústrias? E para construir 
habitações não se eKigirà actuações 
igualmente firmes7 Nlo se poderà 
tolerar que "uma parte da humanidade 
pague à outra esse pesado tributo para 
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poder habitar a terra". O respeito que 
na actual fase da sociedade portuguesa 
se mentem pela propriedade individual 
não poderia ser obstáculo e que, 
quando estiv&l"em em jogo exigências 
tio profundas de caràctM social, se 
actue de acordo com essas exigências. 
Esta Questão dos solos urbanos 6 da­
queles que em momentos de excepçlo 
exige medidas de excepçlo. As 
Cãmaras Municipais têm de colaborar 
com a Administração Central na de· 
tecçlo de terrenos onde possam 
desenvolver-se programas de cons­
trução de habitações. 

- Outro factor a que jã aludimos e 
representa um pesado encargo para os 
custos da construção e dos alo­
}amentos ê o financiamento quer das 
operações de compra e venda de 
terrenos quer da construção propria­
mente dita e ainda das transacções de 
prédios e andares. Isto é da actuaçlo 
do capital bancário e financeiro através 
da promoção imobiliària e do crédito à 
construção. Através da primeira 
apropria-se e amplia a mais-valia 
fundiària através do crédito às em· 
presas construtOJas suga a estas uma 
grande quota-parte dos lucros e 
mantêm-nas numa situação pericli­
tante, de dependência e sem condições 
tecnológicas produtivas. O M. F. A. 
tem bem presente que o cumprimento 
do porito do seu programa Que de· 
termina uma r"IOVa polltica económica e 
social ao serviço das classes tra­
balhadoras exige a promulgação de 
medidas neste campo e espera-se que 
sobre ele se dêem avanços no Ambito 
do Plano de Emergência. Só assim se 
criarão as condições para um 
abaiKamento dos custos da produçlo 
de alojamentos. A actuaçlo sobre o 
capital bancário, é urgente. 

O M. F. A. està ciente que atençlo e 
as medidas - legislativas, financeiras, 
etc. - que se estão tomando sobre o 
sectOf da construção toma·lo·lo, nos 
tempos mais próximos, ot>tecto de 
reacções de minorias que na •­
peculação imobiliària usavam e abusa­
vam de privilégios, de corrupções e de 
lucros elevados. Nlo 6 difk:il de­
tectê-las, jà anunciaram a sua de­
tMminação de actuar mas poderio 
estar certas que nlo serà menor a de-

IContlnu• N1 p6g. li 
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